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ATA DA 6ª SESSÃO, NÃO DELIBERATIVA,  
EM 13 DE FEVEREIRO DE 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Flexa Ribeiro e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 10 minutos 
e encerra-se às 16 horas e 10 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Antes de conceder a palavra ao primeiro Senador 
inscrito, Senador Paulo Paim, passo a ler o expediente 
sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Encerrou-se, no dia 8 de fevereiro, o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
nº 15, de 2005, de iniciativa da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, que dá nova re-
dação ao caput do art. 34 da Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Esgotou-se, no dia 8 de fevereiro, o prazo previsto 
no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso, no sentido da aprecia-
ção, pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 73, de 2007, 
da Senadora Kátia Abreu, que regulamenta as 
atividades de pesquisa, produção, importação, 
liberação no ambiente e comercialização de 
clones de mamíferos, exceto humanos, peixes, 
anfíbios, répteis e aves; 
– Projeto de Lei do Senado nº 396, de 2011, 
da Senadora Ana Rita, que altera a Lei nº 
8.427, de 27 de maio de 1992, para autorizar 
a concessão de subvenção econômica para 
agricultores familiares e empreendedores fa-
miliares rurais que empreendam práticas de 
conservação ambiental; 
– Projeto de Lei do Senado nº 528, de 2011, 
da Senadora Marinor Brito, que altera o art. 1º 
da Lei nº 9.530, de 10 de dezembro de 1997, 
para determinar que percentual não inferior a 

cinco por cento da receita do Tesouro Nacio-
nal decorrente do pagamento de participações 
e dividendos pelas entidades integrantes da 
Administração Pública Federal indireta será 
destinado a programas de manutenção e de-
senvolvimento do ensino; 
– Projeto de Lei do Senado nº 109, de 2012, 
do Senador Jayme Campos, que institui o Fun-
do Nacional de Amparo a Mulheres Agredidas 
(FNAMA) e dá outras providências; 
– Projeto de Lei do Senado nº 238, de 2012, 
do Senador Antonio Russo, que altera a Lei 
nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que cria o 
Fundo Garantia-Safra e institui o Benefício 
Garantia-Safra, destinado a agricultores fami-
liares vitimados pelo fenômeno da estiagem, 
nas regiões que especifica, com o objetivo de 
estender o Benefício Garantia-Safra aos muni-
cípios da área de atuação da Superintendência 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste – SU-
DECO, e dá outras providências; 
– Projeto de Lei do Senado nº 293, de 2012, 
do Senador Vital do Rêgo, que dispõe sobre 
normas gerais referentes a aspectos das políti-
cas urbana, ambiental e de saúde associadas 
à instalação de infraestrutura de telecomuni-
cações no País; e
– Projeto de Lei do Senado nº 315, de 2012, 
do Senador Antonio Carlos Valadares, que 
altera a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 
1964, para vedar a exigência de valor mínimo 
para depósito ou retirada de recursos de ca-
derneta de poupança.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 73, de 2007, 396, de 2011, 109, 238, 293 e 
315, de 2012, vão à Câmara dos Deputados. 

O Projeto de Lei do Senado nº 528, de 2011, 
rejeitado, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – Assunto: comunicação de liderança, PSD.
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Exmº Presidente, cumprimentando V. Exª, obe-
decendo ao que dispõe o § 6º do art. 65 do Regimento 
Interno do Senado Federal, vimos comunicar a V. Exª 
a indicação do Senador Sérgio Petecão como Líder do 
Partido Social Democrático, PSD, e como Vice-Líder a 
da Senadora Kátia Abreu.

Na oportunidade, reiteramos a V. Exª os protestos 
das mais elevadas estima e consideração. 

Respeitosamente, – Senadora Kátia Abreu, Se-
nador Sérgio Petecão. 

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Ofício nº 14/2013-GLPSD

Brasília, 7 de fevereiro de 2013

Ref.: Assunto: Comunicação de Lideranças PSD

Excelentíssimo Presidente,
1.Cumprimentando Vossa Excelência, obede-

cendo ao que dispõe o § 6º do art. 65 do Regimento 
Interno do Senado Federal, vimos Comunicar a Vossa 
Excelência, a indicação do Senador Sérgio Petecão 
como líder do Partido Social Democrático (PSD) e 
como vice-líder a Senadora Kátia Abreu.

Na oportunidade, reiteramos a Vossa Excelência 
os protestos das mais elevadas estima e consideração.

Respeitosamente, – Senadora Kátia Abreu – 
Senador Sérgio Petecão.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – O ofício vai à publicação.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, do 
PT do Rio Grande do Sul. 

V. Exª terá 20 minutos. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Flexa Ribeiro, 1º Secretário desta Casa, é uma satis-
fação falar na presença de V. Exª numa quarta-feira à 
tarde, quando muitos diziam que o Senado não iria abrir. 
O Senado abriu, estamos aqui trabalhando, cumprindo 
com a nossa obrigação, mas entendendo a situação 
daqueles que fizeram agenda neste período, já que a 
sessão não é deliberativa. Portanto, é uma alegria es-
tar na tribuna do Senado neste momento.

Sr. Presidente da Mesa, Senador Flexa Ribeiro, 
não poderia deixar de falar – e tenho certeza de que 
V. Exª também vai tocar no assunto – sobre um ges-
to nobre e de coragem, um gesto de um grande líder, 
pois somente os grandes líderes têm a capacidade de 
tomar a decisão que tomou o Papa, anunciando que 
no dia 28 de fevereiro deixa o cargo.

Quando um cidadão chega ao entendimento de 
que, em um contexto geral, devido à idade, às condi-
ções físicas e à saúde, não está mais em condições de 

produzir tudo aquilo que pretendia para a humanidade 
e toma uma decisão como essa, merece as nossas 
palmas, pois a decisão tomada mostra o compromisso 
com a população do mundo, já que muda uma tradição. 
Parece-me que apenas uma vez na história um Papa, 
em vida, deixou o cargo. Todos os outros só deixaram 
o cargo após falecerem.

Foi, de fato, um gesto nobre, independentemente 
da religião de cada um. Com um gesto como esse, o 
Papa entra para a galeria da história dos grandes líde-
res. Gesto semelhante a esse, eu diria, tomou Nelson 
Mandela quando, depois de passar 27 anos no cárcere, 
elegeu-se presidente da África do Sul. Com certeza 
seria reeleito, mas abriu mão, ou seja, não ficou mais 
os quatro ou oito anos que a lei a ele assegurava, já 
que seria reeleito quantas vezes quisesse. Virou, então, 
um cidadão do mundo e passou a viajar pelo mundo 
em defesa dos direitos humanos.

O gesto do Papa, em um momento como esse, 
independentemente repito, de religião de cada um, 
lembra-me de Gandhi, que deu a sua vida para liber-
tar a Índia do Império Britânico. Poderia falar de Martin 
Luther King, de Zumbi e tantos outros, mas o Papa, de 
fato, fez um grande gesto. Repito, é preciso coragem 
para renunciar ao lugar de Papa, o número 1 da reli-
gião católica no mundo.

É claro que, para tomar essa decisão, ele abriu 
espaço para outros. Existem cinco, seis outros candi-
datos a Papa mais jovens. Lembro-me de um que tem 
setenta e poucos anos e é negro. Ele poderá ser o pri-
meiro Papa negro da história. É claro que não quero 
que ele seja eleito Papa só porque é negro. Todos os 
outros, inclusive um brasileiro, têm todas as condições, 
e quem vai decidir isso será o Colegiado da Igreja Ca-
tólica Apostólica Romana. Mas é bom lembrar que, 
como temos o Presidente dos Estados Unidos negro, 
como temos o Presidente do Supremo Tribunal, no 
Brasil, negro, poderemos ter um Papa negro. Mas é 
claro que essa é uma decisão de todo o Colegiado, e, 
naturalmente, iremos respeitá-la. 

A primeira fala, Sr. Presidente, é essa. É um exem-
plo à humanidade sobre alguém que soube respeitar 
seus limites pensando no bem geral. Parabéns a esse 
gesto de sabedoria do Papa!

A segunda questão que quero abordar, Sr. Presi-
dente, dentro desses 20 minutos que V. Exª me conce-
deu, pelo Regimento, nesta Quarta-feira de Cinzas, é a 
PEC que apresentei aqui sobre o fim do voto secreto. 

Temos de avançar, dialogando muito aqui, é claro, 
com todos os líderes, com todos os partidos. A PEC 
que acaba com o voto secreto teve a assinatura, quan-
do encaminhei, de todos os partidos. Sempre falo isso, 
Sr. Presidente, porque alguns pensam que é questão 
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de situação e de oposição. Não é! Recebeu a assina-
tura de todos os partidos, mas é claro que é o debate 
que vai construir a votação final. Temos inúmeros pro-
blemas com o voto secreto. Alguns dizem: não pode 
haver o voto secreto por causa dos vetos. Como é que 
não pode? Estou nesta Casa há 26 anos e não houve 
um veto até hoje que tenha sido derrubado, porque a 
votação é secreta. Temos de caminhar tranquilamente 
para acabar com esta história de voto secreto. Cada 
um tem de assumir a responsabilidade de seu voto. 
Se o voto foi certo, se foi errado, se não deveria ter 
votado, explique à população, como nós temos feito, 
Sr. Presidente. Na própria eleição da Mesa, V. Exª es-
tava na chapa oficial – ninguém disputou com V. Exª, 
pelo seu mérito – nós votamos. Eu votei em todos os 
candidatos na proporcional, mas assumi o meu voto. 
Fui questionado. O problema houve em outras áreas, 
em que apareceram 31, 32 pessoas que disseram que 
não votaram na chapa oficial, mas só havia 18 votos. 
Como é que 32 dizem que votaram de uma forma e 
só há 18 votos?

Acabar com o voto secreto é bom para todos. 
Cada um assume a responsabilidade de seu voto, de 
ser criticado, de ser elogiado, de dizer que poderia ter 
mudado de opinião. Não vou entrar no mérito agora, 
porque não cabe. Apenas estou dizendo que sou ra-
dicalmente contra qualquer voto secreto. Por isso, as-
sumo meu voto nas vezes em que voto secretamente. 
Como os jornalistas me perguntam como eu votei e 
não vou dizer? Se sou contra o voto secreto, eu digo: 
votei desta forma devido a isto ou a isto. Por exemplo, 
devido a uma decisão da Bancada. Por exemplo, ponto. 
Veto é uma questão; eleições da Mesa, outra questão. 

Mesmo na eleição de autoridades, Sr. Presiden-
te, por que não aparece no painel, quando apertamos 
o botão, ali na nossa carteira, o voto de cada um em 
relação a esta ou àquela autoridade. Não acredito que 
uma autoridade eleita pelo Congresso Nacional fará 
algum tipo de retaliação no futuro só porque alguém 
não deu o voto que ela esperava. Não tem nada a ver! 
Se aquela autoridade que veio aqui recebeu voto da 
maioria, para qualquer instância do Judiciário, do Exe-
cutivo, enfim, do próprio Legislativo, é porque assim 
entendeu a maioria, e, então, deve acatar. 

Por isso, Sr. Presidente, quero, mais uma vez, 
dizer da importância dessa medida. Mesmo a cassa-
ção de mandato deve ter voto aberto. Que cada um 
assuma como votou. Se alguém vai perder o mandato 
por este ou por aquele motivo, que cada um assuma 
a responsabilidade de seu voto. 

Então, entendo que seria fundamental, e vou tratar 
mais do veto, Sr. Presidente. E vou para os finalmente. 
Como votamos aqui? Temos três mil vetos para apre-

ciar – três mil e poucos, vamos ficar em três mil. Esses 
três mil vetos são oriundos, nasceram da vontade dos 
parlamentares. Os governos, ao longo das décadas 
– porque são décadas – foram rejeitando aquilo que 
aprovamos e colocaram veto para que a matéria vol-
tasse para cá. Cabe a nós, então, derrubarmos o veto. 
Se a ampla maioria ou até a unanimidade...

Vou dar o exemplo do fator previdenciário. V. Exª 
votou junto comigo, lembra? Aqui da tribuna, quantas 
vezes defendemos juntos? Aprovamos o fim do fator 
por unanimidade. Foi vetado? Nós temos obrigação de 
derrubar. Como é que uma matéria que é aprovada por 
unanimidade não é apreciada e não é votada? Nós te-
mos obrigação de derrubar o veto do fator, como tam-
bém o veto daquele outro projeto em que trabalhamos 
tanto aqui, que garantiu 14,7% para os aposentados 
e pensionistas. Se o voto fosse aberto, derrubaríamos 
o veto, mas, no voto fechado, não tenho confiança.

Por isso eu faço, mais uma vez, um apelo às re-
des sociais, que são tão operantes. Que elas façam 
uma longa campanha para acabar com o voto secre-
to em todas as instâncias do Parlamento, tanto para 
vereador como nas Assembleias Legislativas, aqui no 
DF e aqui no Congresso Nacional.

Sr. Presidente, eu ainda quero, aproveitando a 
tolerância de V. Exa, falar um pouquinho...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – Senador Paulo Paim, V. Exa terá o tempo ne-
cessário para expor todas as suas brilhantes ideias, e 
parabéns pelo pronunciamento que V. Exa está fazendo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Presidente. Eu aproveito o gancho de V. Exa. 
Nessa questão mesmo do fator, alguns disseram: “não, 
mas o teu partido votou contra, o PSDB também não 
aceitou”. Não é verdade. Todos os Senadores aqui – to-
dos! –, de todos os partidos, votaram juntos, até porque 
entenderam que esse tal de fator já fez o que tinha que 
fazer. É hora da mudança. É por isso que, infelizmente, 
alguns têm medo de colocar em apreciação o fim do 
fator. Se colocarem em apreciação, principalmente se 
o voto for aberto, estou convicto de que cai.

Sr. Presidente, quero ainda falar rapidamente so-
bre o – não tem como não falar – carnaval. O carnaval 
terminou esta noite, e nós estamos aqui. Mas falo na 
linha de cumprimentar essa grande festa popular, uma 
festa belíssima. Eu diria que, na maioria das situações, 
é muito bem discutida, muito bem encaminhada, muito 
bem feita. É claro que, em uma festa desse porte, de 
caráter nacional e internacional, também acontecem 
incidentes, que a gente lamenta.

Mas eu quero cumprimentar aqui o espírito cole-
tivo dessa grande festa popular. Cumprimento aqueles 
que já foram anunciados como campeões e aqueles 
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que serão anunciados hoje à noite ainda. Se não me 
engano, é o caso do Rio de Janeiro e também do meu 
Rio Grande do Sul, de Porto Alegre. Essa festa é uma 
festa belíssima. Parece-me, às vezes, que o Brasil 
todo se encontra na passarela, porque ali o Brasil, na 
sua diversidade, é homenageado: a Amazônia, a pro-
dução do vinho e, por que não lembrar, se o senhor 
me permitir, que no ano passado, a Imperadores do 
Samba, em Porto Alegre, homenageou este Senador. 
O enredo foi: “Paim Senador, o leão que faz o bem, não 
interessando a quem”. Nós perdemos por um décimo. 
Mas a Tinga foi campeã. Então, parabéns para a Tinga. 
No ano passado, nós ficamos como vice-campeões. 
Este ano, então, ainda não temos resultado de quem 
ganhou o belo carnaval que Porto Alegre faz sempre. 
Rio, São Paulo, Minas... É uma festa nacional.

Então, fica aqui meu carinho e minha solidarie-
dade a todos os carnavalescos e também àqueles que 
não gostam de carnaval, o que é legítimo, aos que 
aproveitam esse período para refletir, para pensar, para 
encaminhar outros projetos que não sejam somente 
do carnaval. Mas a homenagem, hoje, é ao carnaval. 
Repito: vencedores ou não, o espírito de equipe, a so-
lidariedade, o dançar junto, o caminhar junto, o cantar 
junto, o chorar junto, quando perdemos, por exemplo. 
Eu me lembro, no nosso caso, lá em Porto Alegre, 
quando perdemos por um décimo. Até mesmo chorar 
junto, mas um choro coletivo, um choro de emoção, 
um choro daquela festa belíssima que é o carnaval.

Por fim, Sr. Presidente, eu quero também lem-
brar, já que iniciei falando do Papa, que hoje se inicia a 
Quaresma. A Quaresma é um período de 40 dias que 
antecede a Páscoa e termina na Quinta-feira Santa. 
É um momento de reflexão, um momento, eu diria, de 
crescimento espiritual, um momento de olharmos o 
passado, vivendo o presente e apontando algo a mais 
para o nosso futuro. Quarenta dias. Tempo de recomeço, 
tempo de renascimento, tempo de penitência, tempo 
de meditação, tempo de coragem, tempo de projetos 
novos, de olhar para o futuro e acreditar que podemos, 
sim, melhorar ainda mais a qualidade de vida de todo 
o nosso povo e de toda a nossa gente.

Sr. Presidente, eu voltarei à tribuna amanhã, fala-
rei, por exemplo, da discriminação, conforme pesquisa 
que levantamos, que temos no Brasil ainda em relação 
à mulher, à mulher competente, preparada, inteligente. 
Ninguém tem dúvidas quanto a isso. É impressionante 
que, quando se entra no campo salarial, ela, na mesma 
função e produzindo até mais, ganha ainda um salário 
menor que o do homem.

Sr. Presidente, falarei amanhã sobre essa ques-
tão. Tenho certeza de que contarei com a grandeza e a 
solidariedade de V. Exª, porque V. Exª também entende 

que nós temos que avançar para que, de fato, neste 
País, seja negro, seja branco, seja índio, seja mulher, 
seja homem, seja alguém que tenha por opção a sua 
orientação sexual tem que ter os mesmo direitos, os 
mesmos direitos. 

E por isso, Sr. Presidente, aceitei um grande de-
safio, que, de novo, eu sei, vai ser polêmico. Para mim, 
seria muito mais fácil, como Judas ou como Pôncio Pi-
latos, ter uma posição de favorecer um lado e desarmar 
o outro, e alguém diria como Judas; “Ah! Me traiu! Ou 
como Pôncio Pilatos, que lava as mãos. De uma forma 
ou de outra, eu sei que é muito difícil agradar a todos.

Falo do PL 122 – V. Exª sabe a polêmica –, que 
está nesta Casa há quase 8 anos e mais outros meses 
e anos na outra Casa. Assumi a responsabilidade de 
relatar. Vou relatar e vou dialogar com todos: com os 
evangélicos, com a Igreja católica, com a comunida-
de gay. Receberei todos, Sr. Presidente, de tal forma 
que a gente possa dialogar. Acredito na capacidade 
dos homens e das mulheres com quem vou dialogar, 
e eles é que vão me ajudar a construir o relatório. Nós 
poderemos fazer, sim, um projeto em que ninguém, 
ninguém seja discriminado por motivo nenhum: por 
ser evangélico, por ser católico, por sua opção, da 
sua orientação sexual. Seja lésbica, seja gay, todos 
têm que ser respeitados na sua opção. E a lei tem que 
refletir isso, não ofendendo ninguém, nem evangélico 
e nem aquele que não é evangélico ou aquele que é 
da comunidade gay. Esse é o objetivo, Sr. Presidente.

Farei inúmeras reuniões com todos os setores. 
Acho que é possível, podemos. Eu ouvi o discurso de 
Barack Obama, em que trata desse tema E ele disse: 
“Nós não podemos aceitar que alguém seja discrimi-
nado pela sua orientação sexual.“ Isso não quer dizer 
que nós não vamos olhar com carinho a redação, de 
forma, Sr. Presidente, que não deixe ninguém mal. Eu 
falo aqui com a maior tranquilidade. Eu tenho uma fi-
lha que é pastora evangélica, casada com um pastor 
evangélico, mas nem por isso deixo de aqui dizer que 
farei o debate amplo, total e solidário na linha do res-
peito à orientação sexual de cada um. 

Todos sabem disso – os evangélicos sabem, a 
comunidade gay sabe: eu aceitei o desafio do debate 
do 122, porque os direitos humanos, para mim, estão 
em primeiro lugar.

Tive a alegria – e V. Exª votou em mim naquela 
oportunidade – de por duas vezes presidir a Comissão 
de Direitos Humanos. Agora não sou mais presidente; 
venceu o prazo e fomos para a renovação. Contudo, 
fiquei com essa relatoria. Peguei esse tema e vou fa-
zer um debate franco, honesto, tranquilo na linha dos 
direitos humanos. Aqueles que duvidavam que po-
deríamos aceitar esse desafio, mais uma vez verão 
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que é possível, sim, quando houver boa vontade por 
parte dos homens e das mulheres que compõem o 
Congresso Nacional.

Sr. Presidente, aceitei um outro desafio: ser re-
lator do Estatuto da Juventude. E quero dizer também 
àqueles que acham que tudo está no campo de ba-
talha entre situação ou oposição: mesmo sendo um 
projeto que muitos queriam relatar, o Senador Jayme 
Campos, do DEM, me chamou e disse: “Paim, como 
você fez um belo trabalho na PEC da Juventude, vou 
designá-lo para relatar o Estatuto da Juventude”. Um 
projeto que interessa a toda a Nação brasileira, da 
criança ao idoso!

Tive a alegria de ser o autor do Estatuto do Ido-
so – e V. Exª votou também comigo –, bem como do 
Estatuto da Igualdade Racial. O Estatuto da Juventu-
de interessa a todos, para que tenhamos neste País, 
de fato, uma política para toda a juventude brasileira, 
que são aqueles que estarão, amanhã ou depois, aqui, 
dirigindo o País, via Congresso Nacional, ou na Presi-
dência da República, ou como governador, como ve-
reador, como um grande empresário, ou, por que não 
dizer – e, como venho de lá, tenho orgulho –, como 
um grande trabalhador.

Sr. Presidente, falei aqui rapidamente de alguns 
temas, porque entendo que este momento permite esse 
espaço de nos dedicarmos, cada vez mais, à constru-
ção de um País solidário, igualitário, libertário, onde to-
dos tenham o direito de expressar a sua opinião sobre 
qualquer questão. Mas há que se ter também o dever 
de ouvir os que pensam diferentemente, os contrários.

Assim, eu acredito que a sabedoria que vem do 
universo... E lembro, olhando ali, neste momento, aque-
le amigo que faz um gesto lá de cima, que só há um 
grande nome: o nome de Deus. E todos nós sabemos 
essa energia do universo conspira a favor daqueles 
que querem o bem de todos; mas ela sabe também 
conspirar contra àqueles que querem o mal do outro 
para ascender na vida. Todo aquele que quiser, Sr. Pre-
sidente, ter ascensão na vida prejudicando os outros 
pode saber que a energia do universo lhe dará o troco 
e ele terá que responder pelo que fez, hoje ou amanhã.

Mas nós, Sr. Presidente, todos nós, aqui, quere-
mos somente fazer o bem não interessando a quem 
– e esse é o segredo do sucesso.

Eu estava ontem num ambiente de plena natureza, 
e, ali, onde as águas geladas do rio corriam e algumas 
pessoas tomavam banho enquanto outras meditavam, 
uma senhora bem simples, bem simples, que estava 
lá vendendo pequenos lanches, saudou-me dizendo: 
“Senador, que bom ver o senhor aqui! A humildade é 
uma coisa muito linda”. E eu disse a ela: “a humildade 
é o segredo do sucesso”.

Todo aquele que é arrogante fica quase que ig-
norante. Aquele que souber olhar para o outro como 
gostaria de ser olhado e quiser somente que a pessoa 
esteja bem em todos os sentidos – do lado espiritual, 
do lado da saúde, do lado físico, naturalmente – só 
poderá receber deste lindo universo muita energia 
positiva – ele, seus familiares e seus amigos. E eu 
digo que até os inimigos! Eu não tenho inimigos; não 
acredito que os tenha. Há pessoas que, às vezes, não 
votam em mim, porque não concordam com o que eu 
disse ou com o que eu encaminhei, mas é legítimo! 
Nem por isso são meus inimigos. Eu quero o melhor 
para ele também.

Que Deus ilumine todos! Não quero que ninguém 
pense exatamente igual; mas que pensemos somen-
te no bem comum da humanidade. Que pensemos no 
meio ambiente; que pensemos na visão de cada ho-
mem, de cada mulher; que pensemos nas crianças, 
nas mulheres, nos deficientes.

E, Sr. Presidente, V. Exª, no particular, também 
me ajudou – vou dizer novamente – quando aqui apre-
sentei e aprovei o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
que vai melhorar a vida de 30 milhões de brasileiros. 
Como foi bom naquela noite eu estar aqui e ver que 
o Senado votou, por unanimidade, a Lei dos Autistas, 
que apresentei lá na Comissão.

Berenice Piana, lembro-me mais uma vez de 
você, que me levou a proposta que nós apresentamos 
à Comissão, onde ela foi aprovada por unanimidade, 
vindo em seguida ao Plenário do Senado, que a refe-
rendou aqui, também por unanimidade.

Como foi bom ter apresentado, Inácio Arruda, 
junto com você, o projeto das 40 horas! Como foi bom, 
Senadora Vanessa Grazziotin, meus amigos vigilantes, 
do Brasil todo – vocês que dão a sua vida para defender 
o nosso capital, eu diria, o meu carro, a minha casa, 
os meus filhos, a minha vida –, aprovar 30% de adi-
cional de periculosidade para os vigilantes! Apresentei 
o projeto e no outro fui o Relator; no fim, prevaleceu a 
tese. Que bom o seu projeto, Vanessa!

Como foi bom para os carteiros quando apresentei 
aquele projeto de adicional de 30% de periculosidade 
também para eles! Muitas vezes na vila, nos bairros 
ou mesmo nos grandes centros, numa casa da elite, 
eles são agredidos por um cão ou por alguém que não 
gostou de receber uma intimação. Conversei com Lula 
na época, e, no fim, nós demos os 30% também para 
os carteiros.

Falo de tanta coisa boa, Sr. Presidente, mas en-
cerro dizendo que há duas coisinhas sobre as quais as 
pessoas me mandam e-mail, telegramas, telefonam ou 
perguntam quando me encontram na rua, dizendo: “E 
daí, Paim?” Trata-se de algo que nós não resolvemos 
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ainda: o fim desse maldito fator previdenciário, que 
confisca do mais pobre 50% no ato da sua aposenta-
doria! Não é justo!

No Executivo, no Legislativo, no Judiciário não 
existe o fator. Faz-se o cálculo das oitenta maiores 
contribuições, de 1994 para cá, e se tem o resultado: 
praticamente o salário integral. Agora, para o traba-
lhador com carteira assinada, o celetista, faz-se esse 
mesmo cálculo, mas, depois, aplica-se um redutor que 
retira a metade dos seus vencimentos. É onde a Pre-
vidência tem um superávit de R$15 bilhões. Não dá 
para aceitar isso! Todos os trabalhadores brasileiros 
estão indignados por não entenderem por que só eles, 
celetistas, com a carteirinha de trabalho assinada, é 
que têm esse confisco por meio da aplicação do fator.

Então, isso nós temos que resolver. E acredito 
na competência. Eu falava com o Senador Wellington, 
que agora é o Líder do PT, eleito nesta semana, que 
também acredita que há condição, sim, de fazer um 
amplo diálogo com todos os partidos para resolvermos 
essa questão do fator e termos uma política de valori-
zação dos benefícios dos aposentados e pensionistas.

Meu amigo Varlei, meu amigo Pimenta, meu ami-
go Nelson, meu amigo Flexa, meu amigo Osvaldo, lá 
de Porto Alegre, meu amigo Moacir, que lideram esse 
movimento em nível nacional, podem ter certeza de 
que ninguém vai nos intimidar. Nós vamos continuar bri-
gando, sim, até que um dia possamos enterrar, liquidar, 
jogar na lata do lixo o fator previdenciário e construir 
uma política decente de valorização dos aposentados 
e dos pensionistas.

Quero dizer, meus amigos da Cobap, das cen-
trais, que bom que, no dia 6 de março, vocês farão 
um grande movimento em Brasília, a “Marcha sobre 
Brasília”, em defesa da CLT, dos direitos dos trabalha-
dores, dos aposentados, dos pensionistas; enfim, em 
defesa das políticas públicas que melhorem a vida de 
toda a nossa gente.

Sr. Presidente, eu termino então, agradecendo a 
V. Exª e dizendo que vamos, de fato, aproveitar esses 
40 dias de quaresma para uma grande reflexão, para 
fazer muito mais do que aquilo que fizemos. Alguém 
pode dizer: “Não; nós fizemos muito”. Eu sempre digo: 
“fizemos muito, sim, mas há muito ainda por fazer!”

Ao povo brasileiro, em especial ao povo gaúcho 
que me mandou para cá, eu sempre digo muito obri-
gado por esses 26 anos! Sr. Presidente, de cada três 
gaúchos, dois votaram em mim. Dos 6 milhões de voto, 
eu recebi 4 milhões de votos aproximadamente. Só pos-
so dizer muito obrigado e contem com este Senador, 
como sempre contaram, na linha de frente da defesa 
dos interesses do nosso povo e de toda a nossa gente.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – Agradeço a V. Exª, Senador Paulo Paim, e quero 
parabenizá-lo mais uma vez pelo brilhante pronuncia-
mento na tarde de hoje. V. Exª, sem sombra de dúvidas 
um dos mais competentes e assíduos Senadores da 
República brasileira, faz hoje um pronunciamento em 
que trata de diversos assuntos, todos eles de extrema 
importância e atualidade.

Tenho certeza, Senador Paulo Paim, com relação 
ao fator previdenciário, de que o momento presente é de 
extrema importância, e deveremos aproveitá-lo quan-
do da sessão do Congresso Nacional que irá apreciar 
os vetos, os mais de três mil vetos que há décadas 
estão – vamos usar esse termo – “contingenciados”, 
sem terem sido apreciadas em sessão do Congresso 
como determina o Regimento.

O nosso trabalho legislativo só se encerra após 
a apreciação do veto. Se o Executivo veta projetos 
aprovados pelo Congresso, nós temos que apreciar 
os vetos do Executivo a fim de deliberarmos sobre se 
vamos mantê-lo ou não.

Eu espero que não iniciemos a votação do Or-
çamento, como pretende o Relator do Orçamento de 
2013, Senador Romero Jucá, que pretende votá-lo já 
na próxima semana. Acho que nós podemos até votar 
o Orçamento, mas o Presidente do Congresso, Sena-
dor Renan Calheiros, precisa definir com o Colégio de 
Líderes qual o processo de votação dos vetos. Defini-
do isso, definida a data, nós então poderemos votar 
o Orçamento, e, em seguida, teríamos essa sessão 
histórica, essa sessão do Congresso Nacional para a 
apreciação dos mais de três mil vetos. Será uma sessão 
histórica, porque entre eles está o projeto a que V. Exª 
se refere – votado à unanimidade no Senado Federal 
– que aprovou a queda do fator previdenciário. Esse é 
um dos vetos que não haverá nenhuma dificuldade em 
derrubar, mesmo com o voto secreto. V. Exª defende o 
fim do voto secreto, e eu concordo com V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Torço para 
que a sua afirmação seja realizada.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – Mas acredito que, mesmo com o voto secre-
to, teremos possibilidades reais de derrubar o fator 
previdenciário, haja vista se tratar de uma questão de 
justiça. Justiça com todos os brasileiros que deram 
uma vida inteira de trabalho em favor da Nação e que, 
quando completam o tempo de aposentadoria, não 
levam para a inatividade as condições de um restan-
te de vida com qualidade, pois têm a sua pensão ou 
seus proventos da aposentadoria reduzida de forma 
injustificada – injustificada!
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Assim, parabenizando V. Exª, convido a fazer 
uso da palavra o segundo orador inscrito, o Senador 
Wellington Dias, do PT do Piauí. (Pausa.)

O Senador Wellington Dias não se encontra.
Convido V. Exª para assumir a presidência da 

sessão, Senador Paulo Paim. (Pausa.)

O Sr. Flexa Ribeiro, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Dando continuidade a esta sessão de quarta-
-feira de cinzas, início da quaresma, passo a palavra 
ao nobre Senador do PSDB, Senador Flexa Ribeiro.

V. Exª terá o tempo de vinte minutos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Paulo Paim, que preside esta sessão do 
Senado Federal, telespectadores da TV Senado, ou-
vintes da Rádio Senado, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, Senador Paulo Paim, V. Exª fez agora, como 
eu disse há pouco num “aparte” – entre aspas – a V. 
Exª, um brilhante pronunciamento, teceu comentários 
da maior importância sobre vários assuntos, iniciando 
pela renúncia do Papa, segunda-feira passada. V. Exª 
referiu-se à renúncia como sendo um ato de coragem 
do Papa. Acredito que sim, porque, ao sentir que não 
tinha mais condições físicas de exercer o seu mandato 
papal, ele achou por bem se recolher à clausura para 
que outro Papa, a ser eleito pelo Colégio dos Cardeais, 
pudesse, então, assumir o comando da Igreja Cató-
lica. Essa foi a quarta renúncia de um Papa, a última 
ocorreu pelos anos de 1.400. 

É um fato que faz com que todos nós peçamos 
as bênçãos de Deus para que o Colégio de Cardeais 
possa, durante o mês de março – ele deixa o papa-
do no dia 28 de fevereiro –, com as bênçãos divinas, 
escolher um novo chefe da Igreja Católica e dar con-
tinuidade ao exercício papal. 

V. Exª falou também do voto secreto. Concordo 
com V. Exª que devemos extinguir a votação secreta. 
Acho que, como V. Exª colocou, devemos assumir as 
nossas escolhas e defendê-las pela consciência de 
cada um dos Srs. Parlamentares. Acredito, como dis-
se há pouco, que em alguns casos, como é o caso da 
apreciação do veto ao Fator Previdenciário, temos con-
dições de derrubá-lo nessa sessão, repito, histórica, 
do Congresso Nacional que vai apreciar os mais de 3 
mil vetos. Lamentavelmente, eu, ao final da semana 
passada, fiz aqui um pronunciamento referindo-me à 
necessidade da regulamentação da famigerada Lei 
Kandir, que penaliza todos os Estados exportadores, 
em especial aqueles que exportam produtos primários, 

como é o caso do meu Estado, o Pará. Desde que a 
Lei foi promulgada – já se vão 15 ou 16 anos – que o 
Congresso Nacional deveria regulamentar a Lei, mas 
não o faz. Ou seja, nós não fazemos o nosso dever 
de legisladores. 

O Supremo Tribunal Federal colocou um prazo 
para que o Congresso também defina as novas alí-
quotas de distribuição dos Fundos de Participação de 
Estados e Municípios, prazo esse que terminou em 
dezembro de 2012 e prorrogado por mais 150 dias. 
Então, o Governador Simão Jatene vai ingressar no 
Supremo Tribunal Federal, com o apoio unânime de 
todos os Parlamentares do meu Estado, o Estado do 
Pará, independentemente de coloração partidária, in-
dependentemente de ideologia política, para que pos-
samos pedir ou levar ao Supremo Tribunal Federal a 
necessidade da regulamentação imediata da Lei Kandir. 
E teremos, não tenho dúvida, apoio das bancadas dos 
demais Estados que sofrem com a não regulamenta-
ção, porque não são ressarcidos das perdas que os 
Tesouros de cada Estado sofrem. 

Então há vários temas, Senador Paulo Paim, 
agora que vamos iniciar a Sessão Legislativa de 2013, 
sobre os quais temos condições de fazer um trabalho 
que venha, como todos nós queremos, a ser feito em 
favor do Brasil, e não de uma sigla partidária e não de 
um grupo político, mas em favor de todos os brasileiros, 
porque são assuntos da maior importância que dormi-
tam no Congresso Nacional e que precisam avançar. 

Ainda na quarta-feira, uma semana atrás, eu es-
tava participando de uma sessão de aprovação de um 
relatório da Medida Provisória nº 582, se não me falha 
a memória – são tantas que a gente se perde na nu-
meração inclusive, acho que foi a 582 –, e, na ocasião, 
o Relator não acatou uma emenda e disse que essa 
emenda poderia vir numa outra medida provisória. Eu 
fiz um comentário, na ocasião, de que era lamentável 
que o Parlamento brasileiro fizesse solicitação de que 
o Executivo encaminhasse medidas para cá, quando 
nós todos achamos que as medidas provisórias não 
deixam que se faça o trabalho legislativo. E é assim 
mesmo. Quer dizer, nós estamos pautados pelo Exe-
cutivo, nós estamos pautados pela vontade do Presi-
dente de plantão, seja ele de que partido for. Eu não 
estou me referindo à Presidente atual ou ao anterior, 
mas a todos que exerciam o direito de encaminhar 
ao Congresso Nacional medidas provisórias. Só que 
nós não podemos aceitar isso. Temos que fazer com 
que o trabalho legislativo ocorra na forma que deve 
ocorrer, ou seja, por que medidas provisórias e não 
projetos de lei? 

Se há alguma urgência, que venha com urgên-
cia, mas que seja possível definir, discutir, e não ser 
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feito como acontece, lamentavelmente, agora. As me-
didas provisórias, até por uma decisão do Supremo, 
agora passam por uma comissão mista de Câmara e 
Senado, para que seja feita a análise da urgência e 
da admissibilidade. Nem isso era feito anteriormente. 

Lamentavelmente, foi preciso, mais uma vez, que 
o Supremo viesse definir o que o Congresso Nacio-
nal tem de fazer, para que nós, então, instalássemos 
essas comissões de atendimento aos preceitos de 
urgência e admissibilidade das medidas provisórias. 
Mas, mesmo assim, o Executivo não admite emendas, 
não admite apreciação do Legislativo para enriquecer, 
melhorar as propostas do Executivo. Não, elas vêm, 
como se diz – V. Exª é ligado aos trabalhadores e co-
nhece como os trabalhadores chamam – de prato feito. 
Então, esse prato feito que vem do Executivo tem de 
ser digerido de uma forma sem que se possa colocar 
qualquer tipo de tempero legislativo para que aqui se 
faça algum melhoramento.

Então, isso tem de ser diminuído e, quiçá, extinto.
Eu queria, Senador Paulo Paim, aproveitar este 

momento de retorno aos trabalhos do Senado Fede-
ral e iniciar uma série de pronunciamentos que farei 
a partir de agora.

Hoje, faço uma análise mais abrangente da ques-
tão da economia brasileira. 

Preocupa-me muito, Senador Paulo Paim, preo-
cupa-me muito o caminho ou o destino para o qual a 
equipe econômica do Governo da Presidente Dilma 
quer levar o nosso País.

Por que digo isso? Por que digo isso? Até o ano 
de 2011, a imprensa e os mercados internacionais 
estavam tomados por um grande entusiasmo em re-
lação ao crescimento econômico brasileiro. Isso é fato. 

O Brasil, como se diz, era a bola da vez, com 
os investimentos externos todos sendo, de forma pre-
ferencial, canalizados para o nosso País. Isso é para 
ser aplaudido.

A revista britânica The Economist, por exemplo, 
publicou um artigo intitulado “O Brasil decola”, em 2009, 
fazendo um diagnóstico que, à época, era praticamente 
unanimidade. Até 2009, o Brasil era tido, no mercado 
globalizado da economia mundial, como um país que 
estava em fase de crescimento e era considerado um 
pais onde os investidores podiam fazer aqui as suas 
aplicações, onde o estariam fazendo com segurança. 
Hoje, há dúvidas com relação a isso. Os próprios eco-
nomistas das grandes revistas internacionais colocam 
dúvidas em relação ao futuro, a médio prazo, lamen-
tavelmente, do nosso País.

A mesma The Economist, entretanto, mudou dras-
ticamente a sua visão acerca da nossa economia, Sr. 
Presidente, tanto que, recentemente, publicou um novo 

artigo, dessa vez intitulado, aspas, “O Brasil despenca”. 
Lá em 2009, era, aspas, “O Brasil decola”. Agora, em 
2012, aspas, “O Brasil despenca”, no qual se refere à 
nossa economia como – texto do artigo da revista The 
Economist –, aspas, “criatura moribunda”. Esse é um 
bom exemplo que dá a medida de como o clima mu-
dou em relação ao País, lamentavelmente, em 2012.

O ano passado foi um divisor de águas na forma 
como o mundo vê a nossa economia. Em 2012, os eco-
nomistas do mundo todo passaram de um estado de, 
aspas, “brasilmania”, ou seja, um grande entusiasmo 
em relação ao Brasil, para uma visão mais realista e 
cética sobre o potencial de nossa Nação. Atualmente, 
tanto entre a imprensa quanto entre os mercados e 
investidores, há muita incerteza sobre os rumos que 
a economia brasileira tomará a partir de 2013. Entre 
as causas centrais da mudança, Senador Paulo Paim, 
está a desaceleração econômica dos últimos dois anos. 
De 2004 a 2010, o nosso PIB – Produto Interno Bruto 
cresceu a uma média anual de 4,5%, chegando em 
2010 aos 7,5%, que encheram de entusiasmo merca-
dos e investidores.

A expansão mais modesta, em 2011, de apenas 
2,7%, foi interpretada por analistas como um ajuste em 
relação ao ano anterior, quando se acreditava que o 
PIB tinha crescido mais do que o seu potencial, esti-
mado em 4%. 

Eu diria, Senador Paulo Paim, que essa interpre-
tação de um ajuste deveria ter sido, lá atrás, percebida 
como uma luz amarela na economia brasileira, e não 
como um ajuste em função de o crescimento de 2010 
ter alcançado 7,5% do PIB.

Pois bem, vem o ano novo e, lamentavelmente, 
crescemos apenas 1% em 2012. É o “pibinho”, como 
se refere a Presidenta Dilma. Isto, convenhamos, não 
era esperado e não foi bem recebido pelo mercado 
econômico.

Neste ano de 2013, Sr. Presidente, devemos en-
frentar um desafio econômico: ou voltamos a crescer 
no mínimo dentro de um patamar em torno de 3% ou 
4%... Mas não basta. Os telespectadores da TV Sena-
do e os ouvintes da Rádio Senado têm que entender 
isto: não basta a vontade do Ministro Guido Mantega.

O Ministro Guido Mantega vai para a imprensa, 
como foi ao longo de todo o ano de 2012, e diz: “O 
Brasil vai crescer 5%”. Os analistas diziam que não 
cresceria nem 3%. Quando entendeu que não cres-
ceria 5%, disse que cresceria 4%. Os analistas diziam 
que não cresceria nem 2%.

Senador Paulo Paim, o Ministro Guido Mantega 
tem que melhorar a sua bola de cristal, senão vai per-
der credibilidade. Quem perde credibilidade não é o 
Ministro, não é a pessoa do Ministro, é o nosso País 
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junto aos organismos internacionais. Não pode o Mi-
nistro Mantega querer fazer declarações que possam 
levar a entusiasmar a população brasileira quando, 
na realidade, ele também não acredita nelas, tenho 
certeza absoluta, porque ele tem conhecimento para 
isso. Então, ele não pode tentar enganar os brasilei-
ros permanentemente, como vem fazendo ao longo 
desse tempo.

Neste ano de 2013, Sr. Presidente, como eu dis-
se, todos nós brasileiros temos que enfrentar, para que 
o Brasil volte a crescer, efetivamente, no mínimo 3% 
até 4%. Isto é o que nós todos esperamos. E aí, como 
eu disse, e repito, nós precisamos mudar o rumo da 
economia brasileira. Nós vamos fazer alguns pronun-
ciamentos nessa linha.

A sociedade brasileira nunca esteve tão endivi-
dada – trabalhadores, empresas brasileiras. Por quê? 
Porque o rumo da economia de investir no consumo 
chegou a um nível de endividamento que hoje não se 
sustenta mais. Não há mais como a sociedade brasileira 
tomar novos recursos de endividamento. Os próprios 
Estados, os próprios Municípios estão sem capacida-
de de endividamento. E aí nos preocupa muito o rela-
xamento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Como o 
Governo da União, o Governo Federal não abre mão da 
concentração de receitas – mais de 60% de tudo o que 
a Nação arrecada fica no poder da União –, ou seja, 
não faz a revisão do Pacto Federativo, o que o Execu-
tivo faz? Oferece, entrega aos Estados e Municípios 
novos recursos, mas, na rubrica, endividamento. Isso 
não é saudável. Nós temos que trazer investimentos 
fazendo a redistribuição dos recursos da Federação, 
que são de todos brasileiros – isso com a revisão do 
Pacto Federativo, que nós, no Congresso Nacional, 
temos que assumir, Senador Paulo Paim, como V. Exª 
assume as bandeiras dos mais necessitados. Nós 
temos que assumir a bandeira da revisão do Pacto 
Federativo, porque, se assim o fizermos, estaremos 
assumindo também a bandeira dos mais necessita-
dos, porque Estados e Municípios vão poder agir no 
atendimento dos princípios básicos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Quero só dizer a V. Exª que concordo plenamente com 
V. Exª. Temos que, de fato, rever o Pacto Federativo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Isso 
tem que ser um compromisso de todos nós, indepen-
dentemente, como eu digo, de coloração partidária, 
de ideologia. Nós temos que assumir, porque isso vai 
melhorar a qualidade de vida.

Quando falamos em economia, sempre nos refe-
rimos ao PIB. O PIB é de 7%, de 4%, de 1%, como foi, 
lamentavelmente, o de 2012. Mas o que deveríamos 
medir não é o Produto Interno Bruto; o que deveríamos 

medir seria – não sei como chamar – um produto in-
terno da felicidade. Isso, sim, deveria haver uma forma 
de mensurar, para se saber em que nível de felicidade 
estão os brasileiros, como eles estão vivendo. 

Se descermos às necessidades da saúde, por 
exemplo, veremos uma catástrofe no Brasil. Se for-
mos ao meu Pará, vamos ver isso. E não é só no 
Pará; é regra geral. Os mais necessitados não têm 
acesso à saúde. 

Então, temos que melhorar o produto interno 
de felicidade dos brasileiros. Esse, sim, seria um in-
dicador a ser medido pelos governos, para se saber 
se a economia está no caminho certo ou não, porque 
a economia tem que crescer, mas tem que crescer 
a qualidade de vida de todos os cidadãos, de todos 
os brasileiros.

Essa é uma previsão – aquela a que eu me refe-
ria, de 3% a 4% em 2013 – do próprio Jim O’Neill, do 
banco Goldman Sachs, que, em 2001, criou o acrôni-
mo Brics, para designar as nações emergentes que, 
em 2050, igualariam seu peso econômico ao dos pa-
íses do mundo rico. Isso quer dizer que, lá em 2001, 
o economista Jim O’Neill, do banco Goldman Sachs, 
criou o Bric, para se referir ao conjunto de países em 
desenvolvimento.

Então, se o Brasil não voltar a crescer 3% a 
4%, no mínimo, agora em 2013, correremos o risco 
de sair desse grupo, porque estamos cada vez mais 
nos afastando da China, da Índia, da Rússia. E como 
vamos ficar num conjunto que cresce, se o Brasil não 
cresce? Vamos ficar a reboque? Nós poderemos, in-
clusive, sair do Brics, que é o bloco dos países em 
desenvolvimento.

Sr. Presidente, como disse, este ano de 2013 
será decisivo para a economia brasileira, após um ano 
marcado pelo fim da euforia dos mercados e dos in-
vestidores internacionais em relação ao Brasil. Dessa 
forma, é essencial que neste ano consigamos demons-
trar que temos condições de iniciar uma trajetória de 
crescimento sustentável, em vez de apenas mais um 
ciclo curto de expansão, mais um voo de galinha. O voo 
de V. Exª é de águia. V. Exª voa como águia, quando 
vai à tribuna e desenvolve temas da maior importância 
para o nosso País. 

Lamentavelmente, nós não podemos ficar nesse 
crescimento pífio, num voo de galinha, como dizem os 
economistas, num voo curto – decola e desce, cai de 
novo, como tem acontecido na economia –, conforme 
se diz no meio econômico.

O objetivo da equipe econômica do Governo não 
pode ser apenas o de fazer o País crescer em 2013, 
Sr. Presidente, mas, sim, o de fazê-lo crescer de 2013 
a 2023, num planejamento a médio prazo pelo menos. 
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E, para tanto, é imprescindível que o Governo sinalize 
claramente sua intenção de fazer reformas estruturais. 
Não dá para curar câncer com cibalena, como se diz 
no jargão popular.

O que se está fazendo na economia do Brasil, la-
mentavelmente, é querer curar câncer com cibalena. É 
pontual. As ações do Governo atual são pontuais. Tira 
quando precisa incentivar a economia. Usa a regulação 
do IPI para fazer redução do IPI. Isso é real. Isso precisa 
ser feito, mas não pode ser só isso. Por quê? Porque, 
ao fazer só isso, penalizam-se os Estados e Municípios, 
porque reduz-se a participação dos fundos dos Esta-
dos e Municípios. E aí, novamente, repito o que disse 
no início, Senador Paulo Paim: penalizam-se os brasi-
leiros, ou seja, todos eles são penalizados pela falta de 
repasses reais para atender as necessidades reais de 
saúde, educação, segurança e infraestrutura, pois é nos 
Municípios que os brasileiros vivem. É lá que eles vão 
buscar atendimento. Portanto, é lá que precisam ser for-
talecidos os entes federados da nossa Federação, que 
está esgarçada por falta de revisão do Pacto Federativo.

Para tanto, Sr. Presidente, é imprescindível, como 
eu disse, que o Governo sinalize no sentido de fazer 
as reformas estruturais, como, por exemplo, a reforma 
que simplifica o nosso sistema tributário, reconhecida-
mente um dos entraves ao desenvolvimento da eco-
nomia. Além disso, os baixos níveis de investimento 
constituem outro ponto da maior importância.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Flexa Ribeiro, permita-me interrompê-
-lo para registrar a presença do Senador Anibal Diniz, 
que já foi o nosso 1º Vice-Presidente da Casa e vai 
usar a tribuna. 

Senador Anibal Diniz, é uma satisfação vê-lo 
aqui conosco.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Como eu falava, Presidente Paulo Paim, os baixos níveis 
de investimento são sempre apontados por analistas 
como uma das causas do desaquecimento brasileiro 
nos dois últimos anos.

No Brasil, o nível de investimento ronda os 18% 
do PIB contra quase 50% da China e pouco mais de 
30% da Índia, que fazem parte do Brics. No Peru, Chile 
e Colômbia, a taxa fica em torno dos 25%.

Além desses fatores, associados ao desaqueci-
mento da China e ao aumento da crise global, outros 
vilões responsáveis pelo nosso baixo crescimento em 
2012 têm sido apontados como sendo a sobrevalori-
zação do real, que mina a competitividade dos produ-
tos brasileiros no mercado internacional, e problemas 
estruturais, como excesso de burocracia, gargalos de 
infraestrutura e falta de investimento em educação e 
na formação de mão de obra. 

Sobre esses pontos, Senador Paulo Paim, pre-
tendo vir à tribuna e fazer uma análise sobre cada um 
deles, porque são fundamentais para o encaminha-
mento da economia do nosso País no futuro.

A situação é ainda mais grave quando se leva em 
consideração que o Banco Mundial revisou para baixo 
sua previsão de crescimento da economia brasileira 
e lançou um alerta para que os países emergentes 
protejam seu crescimento, já que o caminho da recu-
peração mundial ainda é “espinhoso”.

As nações em desenvolvimento devem se 
concentrar em melhorar o potencial de suas 
próprias economias e, ao mesmo tempo, for-
talecer suas reservas para enfrentar os riscos 
provenientes da zona do euro e das políticas 
fiscais adotadas pelos EUA [diz a edição mais 
recente do relatório Global Economic Prospects 
(“Perspectivas Econômicas Mundiais”), publi-
cada no dia 15 de janeiro último].

Sr. Presidente, Sr. Senador, com muita atenção 
e bastante apreensão, temos acompanhado o fraco 
desempenho do PIB nos últimos dois anos. Não é 
novidade para ninguém que, quando a economia vai 
mal, os empregos sofrem, o poder aquisitivo cai, e a 
população é a que mais é prejudicada.

Preocupa-nos que o Governo lance mão de ma-
nobras contábeis, como fez agora, para o fechamento 
do exercício de 2012 – para “manter” o superávit pri-
mário, ele foi antecipar a distribuição de resultados do 
Banco do Brasil e da Caixa Econômica, para “manter” o 
superávit definido na lei orçamentária. Fez isso a fim de 
maquiar a situação, produzindo, assim, resultados que 
aparentemente demonstram o cumprimento das metas 
de superávit primário. O que todos esperamos são ações 
que efetivamente sejam capazes de conduzir nossa 
economia ao crescimento elevado e constante, de modo 
a garantir a qualidade de vida de todos os brasileiros.

Sr. Presidente, como eu disse ao iniciar o pro-
nunciamento desta tarde, esta análise inicial sobre 
o rumo da economia brasileira precisa ser aprofun-
dada, e aprofundada por todos os Srs. Senadores, 
para que nós possamos, realmente, do Congresso 
Nacional, conduzir o alerta; no bom sentido, Senador 
Paulo Paim, pois todos nós queremos que o Brasil dê 
certo, para que todos os brasileiros tenham melhoria 
em sua qualidade de vida. Mas é preciso que haja, 
por parte do Executivo também, abertura para ouvir o 
Congresso Nacional, para que, daqui, as palavras que 
são pronunciadas possam ter eco no Executivo, para 
que possamos, em conjunto, trabalhar por um Brasil 
melhor e maior.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Flexa Ribeiro, pelo seu 
pronunciamento.

Quero dizer a V. Exª que eu tenho uma visão 
semelhante a respeito da questão das medidas provi-
sórias. E, como disse V. Exª, independente do Gover-
no, a medida provisória, na verdade, abarca o poder 
do Legislativo, porque ela faz a legislação, cabendo a 
nós apenas dizer “sim” ou “não”. Todavia, o poder de 
legislar é do Legislativo.

Eu fui Constituinte – e, no caso, tenho de fazer o 
mea culpa, na verdade a nossa culpa – e nós, Cons-
tituintes, tínhamos o entendimento de que passaria 
no Brasil o parlamentarismo. Por isso é que aprova-
mos o instituto da medida provisória. Foi um erro! E 
temos de admitir que foi um erro. Passou o presiden-
cialismo, tal como manifesto pela vontade popular em 
plebiscito, e nós não mudamos o instituto da medida 
provisória. É por isso que a medida provisória, hoje, 
acaba fazendo leis de forma permanente. Não estou 
falando deste ou daquele governo, como V. Exª tam-
bém, que foi muito gentil, eu diria, muito diplomata. 
Isso serve para todos os governos. Nós temos que 
resolver essa questão.

Meus cumprimentos pelo seu pronunciamento 
e também por mostrar preocupação com a economia. 
O papel do Congresso é este: tem que falar, tem que 
parlar – daí “parlamento”, não é? –, sobre aquilo que 
percebe do processo econômico.

Tomara que a gente melhore cada vez mais e que 
o PIB seja bem maior, como também propôs V. Exª, de 
4% ou 5%. Vamos torcer para isso.

Meus cumprimentos pelo seu pronunciamento.
Vou chamar já para ocupar a tribuna o Sena-

dor Anibal Diniz. Antes, porém, quero registrar aqui 
as diversas mensagens que recebi – permita-me 
que eu diga, Senador Flexa Ribeiro – porque eu 
disse que o carnaval de Porto Alegre não tinha um 
vencedor. Já há um vencedor; saiu ontem à noite. A 
agremiação Bambas da Orgia é a grande vencedora 
do carnaval de Porto Alegre. Então, parabéns aos 
Bambas da Orgia!

Foi magnífico, conforme atestam as diversas men-
sagens que recebi. Eu só não falei porque não tinha a 
informação. Eu vim do interior do interior para chegar 
a este momento aqui. Contudo, com alegria, vejo que 
os Bambas da Orgia foram os grandes vencedores 
em Porto Alegre.

Parabéns aos Bambas e a todas as outras es-
colas, que, como eu disse – não vou dizer que perde-
ram –, não ganharam, mas disputaram. Todos estão 
de parabéns!

Senador Anibal Diniz, V. Exª está convidado a 
usar a tribuna; e eu passo a Presidência ao nosso 1º 
Secretário, o Senador Flexa Ribeiro, aqui, neste mo-
mento, da cadeira de Presidente.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Flexa Ribeiro, 
1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – Com a palavra, o Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do, Sr. Presidente, Senador Flexa Ribeiro.

Senador Flexa Ribeiro, Senador Paulo Paim, te-
lespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Sena-
do, assumo a tribuna nesta tarde de Quarta-Feira de 
Cinzas, repleta de assuntos palpitantes que merecem 
a opinião dos Parlamentares.

A primeira opinião que externo está em sintonia 
com o início do pronunciamento de V. Exª, que abor-
dou justamente a renúncia do Papa Bento XVI. Eu, tão 
logo tomei conhecimento do assunto, também postei, 
no meu perfil no Facebook, o impacto que senti, o 
quanto isso me chamou a atenção, porque não é fácil 
abdicar do poder. As pessoas podem fazer a avaliação 
que quiserem, mas o fato é que é difícil estar investido 
do poder, com plenos direitos a usufruir, e abrir mão 
desse poder, em favor de um substituto que ainda não 
se sabe quem será, porque caberá ao Conclave, com 
os mais de 120 Cardeais, tomar essa decisão.

Há interpretações de toda sorte, como aquela 
relacionada ao estado de saúde do Papa ou à sua 
idade, 85 anos. Mas foi uma atitude corajosa, uma ati-
tude honesta, uma atitude que chamou a atenção do 
mundo. Não é à toa que chefes de Estado de vários 
países se manifestaram, externando surpresa – até as 
autoridades do Vaticano externaram surpresa – com 
a decisão do Papa. Então, foi realmente uma atitude 
corajosa, e isso causou impacto.

Vamos ficar na torcida, como brasileiros que so-
mos, como latino-americanos que somos, para que a 
decisão do Conclave, a ser tomada ao longo do mês 
de março – o Papa vai renunciar, formal e oficialmen-
te, no dia 28 de fevereiro –, seja uma decisão me-
nos europeizada e dê atenção para o mundo, para a 
África, para a América Latina. Quem sabe não seja a 
oportunidade de termos um Papa que represente os 
países dos povos menos favorecidos do mundo! No-
vamente, surge a esperança em torno de um cardeal 
brasileiro que compõe o Conclave e que tem direito 
a voto e direito a ser votado. Quem sabe não seja 
esta a oportunidade de termos um Papa com maior 
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relação e com uma ligação mais direta com os povos 
latino-americanos, quem sabe até um Papa brasileiro!

Ouço, com atenção, o Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – SP) – Senador 

Anibal Diniz, que bom V. Exª estar na tribuna, abor-
dando esse tema, que, de fato, deu uma chacoalhada 
no mundo! Eu falei sobre essa questão, como também 
o Flexa Ribeiro. V. Exª já anuncia o assunto. Quando 
soube da notícia, já exprimiu, no seu Facebook e no 
seu Twitter, sua opinião sobre esse gesto bonito. Eu 
quero apenas cumprimentá-lo pela expressão usada 
por V. Exª, quando disse que “abrir mão do poder não 
é fácil”, e não é mesmo! Homens e mulheres, quando 
chegam ao poder... Há até a seguinte frase popular: 
“Se quer saber quem efetivamente é aquele homem 
ou aquela mulher, dê o poder a ele ou a ela, para o 
bem ou para o mal”. Quem está no poder, no cargo de 
Papa, que é uma referência mundial – é o número um 
do mundo na concepção, é claro, da Igreja Católica 
Apostólica Romana –, e dele abre mão por entender 
que outro com mais saúde, com mais energia, com a 
mesma inteligência, mas, talvez, com um grau de com-
petência que a renovação lhe confere... Às vezes, digo 
que não dá para pensar que um líder, mesmo sindical, 
fique no cargo até a morte – e venho da área sindical 
– e tenha a mesma força que outro que na caminha-
da foi colocado para defender sua categoria. E o Papa 
deu esse exemplo ao mundo. Esse foi um exemplo ao 
mundo que ele deu. Por isso, cumprimento V. Exª já 
na primeira parte do seu discurso, pela grandeza do 
pronunciamento. Nós não tínhamos usado a expres-
são “abrir mão do poder”. Só os grandes líderes é que 
abrem mão do poder, pensando no bem coletivo, no 
bem da humanidade! Parabéns a V. Exª!

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obriga-
do, Senador Paim, por sua contribuição.

O que eu gostaria de externar, como externei no 
Facebook, foi que a gente se impactou com decisão 
de tamanha magnitude, porque foi um gesto de extre-
ma grandeza, ainda que alguns já comecem a fazer 
análises e tentem diminuir o ato, dizendo: “Ah, ele fez 
a renúncia porque quer influir, em vida, na escolha do 
seu sucessor”. Ainda que seja assim, foi um ato gran-
dioso, foi um gesto grandioso, porque, repito, abrir 
mão de poder, abrir mão de prerrogativas não é fácil.

E, por outro aspecto, quando ele faz uma confis-
são pública, uma confissão ao mundo de que não se 
sente em condições físicas, nem com o mesmo vigor 
de saúde, para dar conta da agenda que tem como 
Papa, e anuncia a sua renúncia, esse é um gesto de 
extrema grandeza, que, ao mesmo tempo, nos põe a 
refletir, porque a vida humana é muito efêmera, e nós 
somos extremamente frágeis, somos fisicamente mui-

to frágeis. Por uma bactéria qualquer por que a gente 
possa ser acometido, a gente pode deixar de ter saúde 
e correr risco de vida.

O Papa, ao fazer seu anúncio, sua renúncia, 
do alto do seu extremo poder na Igreja Católica, não 
deixa de dar um ensinamento para o mundo, uma de-
monstração de que nós precisamos conhecer nossos 
limites, de que nós precisamos olhar no espelho e nos 
dar contar de que somos falíveis, somos limitados e 
temos de ter consciência disso.

Então, fica aqui o meu reconhecimento. Realmen-
te, fiquei impactado e acho que foi um ato que elevou 
imensamente a imagem do Papa. Eu acho que ele en-
trou para a história de maneira muito elevada. Ele entrou 
para a história de maneira altaneira ao ter assumido 
essa sua renúncia de maneira tão corajosa, tão honesta!

Então, faço este meu registro aqui, porque, real-
mente, fiquei impactado, independentemente de reli-
gião, que é outro aspecto também a ser considerado. 
As pessoas falam: “Ah, o poder quem tem é Deus! Não 
podemos colocar o Papa como se ele estivesse acima 
de tudo”. Não, ele tinha uma função institucional muito 
importante para o mundo. É o chefe da maior religião 
do mundo, a Igreja Católica Apostólica Romana. Ele 
tem um acúmulo cultural. Para chegar àquela função, 
àquele posicionamento, ele passou por um estágio de 
uma vida de muitos estudos e de muita superação, de 
uma história que está no seu entorno. Ele passou por 
tudo isso para chegar aonde chegou.

Então, o nosso ato de respeito, o nosso reconhe-
cimento se dá justamente porque ele não é apenas um 
representante da Igreja Católica, mas é também um 
líder reconhecido mundialmente. Acredito que ele saiu 
maior após ter anunciado essa sua renúncia.

Senador Paim, eu estava acompanhando tam-
bém com muita atenção o pronunciamento do nobre 
Senador Flexa Ribeiro a respeito das preocupações 
que ele apresentou em relação à nossa economia, à 
economia nacional. Ao mesmo tempo, eu gostaria de 
fazer aqui um adiantamento de uma série de pronuncia-
mentos que pretendo fazer, ao longo desses próximos 
momentos em que vamos estar no plenário do Senado, 
justamente sobre os 10 anos do governo democrático 
e popular do Presidente Lula e da Presidenta Dilma.

Nós vamos realizar um grande ato em São Paulo, 
no dia 20 de fevereiro. Imagino que o Senador Paim 
também vai se fazer presente. Tenho a certeza de que 
a Presidenta Dilma e o Presidente Lula já confirma-
ram presença também. Os nossos líderes do Senado 
e da Câmara também vão se fazer presentes. Estarão 
presentes os Governadores, os Prefeitos e toda a mi-
litância do Partido dos Trabalhadores, que está sendo 
chamada para o início das comemorações.
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Na realidade, haverá um conjunto de realizações 
para marcar as comemorações desses 10 anos. E a 
gente vai poder fazer uma leitura de Brasil, do que o 
Brasil avançou ao longo de sua história e do que foi 
possível estabelecer como conquistas no período de 
oito anos em que o Presidente Lula esteve à frente da 
Presidência e nesses dois anos concluídos, na primei-
ra etapa do Governo da Presidenta Dilma. Com esses 
primeiros dois anos do Governo da Presidenta Dilma, 
são 10 anos de experiência democrática e popular.

Ainda hoje, eu lia, com atenção, um artigo que 
tratava de algo surpreendente em relação à política 
brasileira. Como é que governos tão bem avaliados 
pela sociedade, pela população brasileira, como foi 
o governo do Presidente Lula e como está sendo o 
Governo da Presidenta Dilma, podem ser tão ataca-
dos pela imprensa nacional? Como é que isso pode 
ocorrer? É uma dúvida posta, porque as pessoas não 
entendem isso. O governo do Presidente Lula conse-
guiu o feito de colocar milhões e milhões de trabalha-
dores e de pessoas que estavam abaixo da linha de 
pobreza numa condição de inclusão social, de inclusão 
socioprodutiva. Essas pessoas ganharam dignidade, 
e, por isso, ele tem essa avaliação tão positiva, tanto 
ele quanto a Presidenta Dilma. Mas, ainda assim, a 
imprensa nacional faz um esforço muito grande para 
apontar só os defeitos.

Nós temos de reconhecer as nossas fragilidades. 
Ainda há pouco, eu falava sobre o gesto grandioso do 
Papa ao ter renunciado. Justamente porque reconheceu 
sua fragilidade física, sua condição de saúde, ele fez 
uma renúncia. E acho que é salutar para uma análise 
política, para uma compreensão da política nacional, 
termos noção dos nossos limites.

O Brasil não é uma ilha isolada do mundo. Nós 
vivemos um momento de crise econômica que afeta 
quase todo o Planeta. Em 2008 e em 2009, tivemos uma 
crise terrível, e o Presidente Lula conseguiu conduzir 
bem, e conseguimos sobreviver a essa crise. Em 2011 
e em 2012, houve um recrudescimento dessa crise, e, 
novamente, o Brasil sobreviveu a essa crise. E como é 
que se sobrevive a uma crise, Senador Paim? Fazendo 
aperto, fazendo ajustes. Se continuamos com as mes-
mas práticas, com as mesmas compras exageradas 
ou com os mesmos níveis de investimento, não con-
seguimos superar a crise. Então, a Presidenta Dilma 
tomou atitudes muito corajosas para poder manter o 
País vacinado contra essa crise.

Imagine só: quando a Presidenta Dilma tomou 
a difícil, mas necessária atitude de reduzir o IPI dos 
automóveis, é claro que ela colocou em sacrifício o 
conjunto dos Estados e o conjunto dos Municípios, 
porque reduziu a arrecadação e diminuiu automatica-

mente o repasse para Estados e Municípios. Mas, ao 
mesmo tempo, nós temos de reconhecer, de pronto, 
que, se ela não tivesse tomado essa atitude, milhares 
e milhares de trabalhadores teriam perdido seu empre-
go na indústria automobilística. Então, ela tomou uma 
atitude como Chefe de Estado, uma pessoa que está 
preocupada com o conjunto da sobrevivência do País. 

Se hoje nós temos um PIB que não foi o espera-
do, que foi muito aquém daquilo que foi projetado, isso 
é motivo de preocupação, sim, de todos nós, de todos 
os brasileiros, seja da oposição, seja da situação. Mas 
nós temos que reconhecer que o Brasil cresceu pou-
co, mas não agrediu a condição de seguridade social 
de nenhum trabalhador brasileiro, diferentemente do 
que acontece hoje na Espanha, diferentemente do que 
acontece em vários países da Europa, que têm os be-
nefícios sociais agredidos por conta da crise. E a Pre-
sidenta Dilma teve a firmeza necessária para manter 
todos os direitos dos trabalhadores assegurados, sem 
mexer em um sequer dos direitos dos trabalhadores 
até aqui. E isso não é fácil, isso é muito difícil. 

Eu vejo o quanto está sendo criticada agora a 
gestão da Petrobras. Dizem que a Petrobras está sendo 
utilizada para manter o equilíbrio econômico, inclusive 
como instrumento de contenção da inflação. Eu per-
guntaria: para que serve uma empresa, um patrimô-
nio nacional como a Petrobras, senão, também, para 
acudir as necessidades do Brasil, da Nação brasileira 
num momento de necessidade? Eu tenho certeza de 
que a Presidente Graça Foster vai conduzir compe-
tentemente a Petrobras para fazê-la novamente voltar 
aos patamares de lucro que teve no passado, porque 
nós tivemos, realmente, uma redução importante dos 
lucros da Petrobras no ano de 2012, comparados com 
os de 2011. Houve redução dos seus valores de ven-
da, mas a Petrobras tem dado uma contribuição fan-
tástica para o Brasil, e nós temos que entender que 
essa contribuição é fundamental para o bem-estar do 
povo brasileiro. 

Imaginem se o litro da gasolina estivesse cus-
tando, hoje, R$5,00 ou R$6,00? A Petrobras estaria 
dando um lucro extraordinário, mas como é que estaria 
o cidadão brasileiro? Alguém tem que ter a coragem 
de segurar o freio da economia para o bem-estar de 
todos os brasileiros, e a Petrobras tem tido um papel 
fundamental nesse sentido. Nós não podemos con-
denar o governo do Presidente Lula e o Governo da 
Presidenta Dilma por terem tido essa postura corajosa 
de defesa da nossa Petrobras. 

É certo que sempre temos que estar atentos no 
sentido de buscar os melhores ajustes, porque há mi-
lhões e milhões de acionistas que precisam de atenção 
especial e precisam de tranquilidade, porque essa pos-
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tura, às vezes, no sentido de mostrar que a Petrobras 
está indo à deriva, pode causar, inclusive, depreciação 
da empresa, que é o nosso maior patrimônio, tanto no 
plano nacional quanto no internacional.

Então, nós temos que tomar todos os cuidados 
no sentido de não deixar que a Petrobras seja desva-
lorizada, porque há grupos econômicos que têm todo 
interesse em ver a nossa Petrobras diminuída em ter-
mos de venda, em termos de valor real, para que ela 
possa vir a ser privatizada.

Nós temos que fazer aqui o reconhecimento de 
que o Presidente Lula e a Presidenta Dilma têm tido 
uma postura muito ética, muito decente, muito hones-
ta ao manter o patrimônio nacional intacto, a serviço 
do povo brasileiro, diferentemente do que fez o ex-
-Presidente Fernando Henrique Cardoso, no momen-
to em que se processou a privataria tucana, que fez 
com que grandes empresas do patrimônio nacional 
acabassem a serviço da propriedade particular, com 
a privatização de empresas que eram históricas e que 
tinham uma importância fenomenal para a economia 
e para o povo brasileiro.

Ouço, com atenção, o Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Anibal Diniz, deixe-me, mais uma vez, fazer um aparte 
no discurso de V. Exª. Mesmo no meu pronunciamen-
to, eu dizia: “Fizemos muito, mas claro que sempre 
temos muito por fazer.” E eu quero também me somar 
a V. Exª sobre alguns dados. Quando V. Exª lembra a 
questão da miséria, foi nesse período que tiramos da 
miséria absoluta 30 milhões de brasileiros. Quando V. 
Exª fala da renda, nós podemos lembrar que, nesse 
período, o salário mínimo saiu de US$60,00 – V. Exª 
lembra que eu fiz até greve de fome para o salário mí-
nimo chegar a US$100,00 – e hoje ele vale em torno 
de US$350,00, oscilando, claro, de acordo com a va-
riação do dólar. Eu poderia lembrar aqui que nós mais 
do que triplicamos o número de alunos nas escolas 
técnicas, alunos pobres. Nós mais que dobramos o 
espaço nas universidades, a partir da política do Pre-
sidente Lula e da Presidenta Dilma. Eu poderia lembrar 
aqui, principalmente, na área do emprego, enquanto 
V. Exª lembra muito bem a Europa, os Estados Uni-
dos da América. Quando o desemprego na Europa se 
aproxima de 25%, 26%, 27%, nós estamos com 5%, 
quase numa situação de pleno-emprego. Quem tem 
curso técnico não está desempregado. Claro que te-
mos que formar cada vez mais gente para entrar nes-
se espaço do mercado de trabalho. Claro que temos 
que ter preocupação com o amanhã, e algumas me-
didas têm que ser tomadas. Por isso a taxa de juros, 
hoje, a não ser que alguém me prove o contrário, é a 
menor da história. Foi fundamental essa ousadia da 

Presidenta Dilma. Por isso estou apenas me somando 
a V. Exª. Entendi o pronunciamento do Senador Flexa 
Ribeiro, mostrando preocupações. V. Exª mostra tudo 
o que fizemos, o que estamos fazendo, e, claro, todos 
temos preocupação porque queremos um Brasil cada 
vez melhor. Mais uma vez, meus cumprimentos pela 
grandeza e pela competência do seu pronunciamento, 
Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado mais uma vez, Senador Paim. O que gostaria 
de fazer aqui neste momento é um registro sobre a atual 
situação enfrentada pela Petrobras, cuja redução do 
lucro, anunciado em seu balanço, refletiu, entre outros, 
o impacto da defasagem nos preços dos combustíveis 
no Brasil e da desvalorização do real, que elevou os 
custos de importação da gasolina e do diesel. 

Reconhecemos o momento difícil da Companhia 
e sabemos, como todos, do esforço que está sendo 
feito pelo Governo e pela direção da Petrobras para 
superá-lo, mas temos consciência também que não é 
possível para ninguém, em momento algum, deixar de 
reconhecer a inegável e vital importância da maior Com-
panhia aberta do Brasil, empresa que é responsável por 
95% da produção nacional de petróleo e pelo controle 
das unidades de refino fornecedoras de grande parte 
dos combustíveis e derivados que abastecem o País. 

Por isso, vejo com preocupação o fato de que, 
neste exato momento, ainda que parte do próprio mer-
cado de investidores e analistas reconheçam o trabalho, 
a clareza e a transparência da gestão da Presidenta 
da Petrobras, Graça Foster, esforço esse que permitiu, 
inclusive, a melhoria nos resultados da Companhia no 
quarto trimestre, e mesmo com avaliações de que a 
empresa tem condições de melhorar a sua capitaliza-
ção e seguir para a recuperação gradual e consisten-
te de seus resultados, ainda assim assistimos hoje a 
uma corrida desesperada para críticas e acusações, 
principalmente aqui, nesta tribuna. 

Nossa análise, sem ingenuidade – porque real-
mente há problemas e temos que tratar de forma trans-
parente esses problemas –, não ignora a real situação 
que a empresa atravessa hoje, nem a realidade de que 
o lucro de 2012 tenha sido o menor dos últimos oito 
anos, nem a redução no pagamento dos dividendos 
aos acionistas, nem a dificuldade em aumentar a pro-
dução de derivados. 

Reflito apenas que, hoje, ao mesmo tempo, há 
analistas – e cito aqui a recente opinião de um consul-
tor para o setor de energia –, há aqueles que sugerem 
que enfrentamos um cenário a mais, além das atuais 
dificuldades da Petrobras, um cenário no qual predo-
minaria, e aqui cito, entre aspas:
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um interesse político, de quem já quis privati-
zar a Petrobras, de diminuir os investimentos 
na empresa e assim enfraquecê-la, e a von-
tade de quem quer comprar ações mais bara-
tas. Sempre haverá aqueles que vão acreditar 
nesse discurso de que a Petrobras está indo 
mal e vender os seus papéis.

Será possível existir realmente essa questão de 
enfrentarmos, além das dificuldades de uma empresa 
estratégica, um movimento para tentar diminuir o valor 
e a imagem dessa empresa? Interessaria a determi-
nados grupos ou segmentos a diminuição de uma em-
presa que é fundamental para o País não apenas para 
a questão energética, mas que tem papel fundamental 
na produção de tecnologia, projetos, na geração de 
energia e no desenvolvimento de pesquisa?

O próprio mercado, investidores e analistas re-
conhecem o esforço, a clareza e a transparência da 
gestão da Presidente da Petrobras, Graça Foster, que 
nos permitiu inclusive a melhora dos resultados da 
companhia no quarto trimestre de 2012. 

A Presidente da Petrobras é reconhecidamente 
competente, tem conhecimento do setor e está fazendo 
o esforço máximo e necessário para que a companhia 
supere, com objetividade, a adversidade atual. 

Temos fatores positivos para acreditar na recupe-
ração da empresa, entre eles suas grandes reservas 
de petróleo e de gás natural em abundância. Temos 
pela frente também uma empresa que tem projetos 
ousados de investimento, que tem condições de re-
cuperar o valor de mercado perdido nos últimos anos, 
que pode superar seu problema de caixa. 

O mesmo balanço de resultados financeiros e 
operacionais que explicitou as adversidades da Petro-
bras também contém dados muito positivos.

A meta de produção estabelecida para o ano foi 
alcançada, totalizando 1 milhão e 980 mil barris de 
petróleo por dia. A produção total de petróleo e gás 
natural da Petrobras foi de 2 milhões e 598 mil barris 
de óleo equivalente por dia.

A produção no pré-Sal, em 2012, atingiu recor-
de diário de 214 mil barris em 27 de dezembro. Este 
montante representou 7% da produção de petróleo no 
Brasil, na média do ano.

Houve recorde de processamento de petróleo, 
entre 9 e 12 de agosto, de 2 milhões e 101 mil bar-
ris por dia. No ano, a produção de derivados foi de 1 
milhão e 997 mil barris/dia, e as vendas no mercado 
brasileiro, de 2 milhões e 285 mil barris/dia.

Houve recorde diário na geração de energia de 
5.883 megawatts em 26 de novembro, e de entrega 
de gás natural de 49,6 milhões de metros cúbicos/dia 
em 11 de outubro.

Os investimentos em 2012 totalizaram R$84,137 
bilhões, sendo a maior parte dedicada aos segmen-
tos de exploração e produção (51%) e abastecimento 
(34%). Os investimentos foram direcionados para o 
aumento da capacidade produtiva e a modernização 
e ampliação do parque de refino.

Na área de exploração e produção, a Petrobras 
realizou diversas e importantes descobertas de pe-
tróleo e gás natural ao longo de 2012, com destaque 
para as novas fronteiras exploratórias e o pré-sal da 
bacia de Santos.

Recebeu 15 sondas de perfuração para águas 
profundas, totalizando 40 unidades no final do ano. 
Implementou o sistema definitivo no campo de Baleia 
Azul, no pré-sal de Campos, e iniciou o Programa de Au-
mento da Eficiência Operacional da bacia de Campos.

No segmento de abastecimento, continuam os 
investimentos para a modernização e ampliação do 
parque de refino. Entraram em operação dez novas 
unidades de refinarias, com o objetivo de melhoria ope-
racional, adequação ambiental das unidades, eficiência 
energética e flexibilização da produção de derivados.

Além disso, em janeiro de 2013, a companhia 
iniciou o fornecimento do diesel S-10, com baixo teor 
de enxofre, para todos os Estados brasileiros.

Na área de gás e energia, para ampliar a oferta 
de gás natural no País, foi concluída a ampliação do 
terminal de regaseificação da Baía de Guanabara, de 
14 milhões de metros cúbicos/dia para 20 milhões de 
metros cúbicos/dia. O início das operações do novo 
Terminal da Bahia, com capacidade de 14 milhões de 
metros cúbicos/dia está previsto para 2013.

São medidas de peso e de consistência. Há mui-
to trabalho a ser feito, é verdade, mas acreditamos na 
empresa, acreditamos na seriedade de sua gestão e 
acreditamos em um futuro mais positivo, em breve. 
Aliás, acreditamos em um futuro mais positivo para 
todo o Brasil. 

Justamente nesta quarta-feira de término do car-
naval, está publicada, num jornal de grande circulação, 
uma entrevista da Ministra da Casa Civil, Gleisi Hoff-
mann, com uma avaliação sensata e realista a respei-
to do atual momento que vivemos, no qual sentimos 
preocupação com a inflação e temos um crescimento 
não tão forte do nosso Produto Interno Bruto. 

Ela disse que está otimista com 2013, porque o 
País tem bons resultados, tem a menor taxa de desem-
prego da história, tem redução sistemática da miséria, 
redução nas taxas de juros, investimentos estrangeiros 
expressivos no País. Isso tudo é verdade e pode ser 
constatado por qualquer brasileiro. Também é verda-
deira a avaliação de que, no ano passado, o Governo 
tomou as medidas necessárias para a retomada do 
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nosso crescimento econômico: desoneração tributária, 
estruturação de programas de infraestrutura, financia-
mentos com redução de taxa de juros. 

A Ministra Gleisi Hoffmann lembrou também que 
o ano de 2012 foi profícuo em medidas gerenciais, com 
o lançamento do novo marco de portos, do programa 
de investimento em aeroportos, em rodovias e ferro-
vias e, ainda, a prorrogação dos contratos de energia 
elétrica. São medidas que terão grande impacto para 
o País, e são medidas que darão seguramente um 
retorno positivo para os próximos anos. Estamos no 
caminho certo e dele não podemos nos afastar. 

Gostaria, Sr. Presidente, concluindo essas mi-
nhas palavras, de dizer que a situação do Brasil é, 
sempre, uma situação que requer a preocupação de 
todos os brasileiros. E nós, como cidadãos brasileiros 
que ocupam uma função parlamentar aqui no Senado, 
temos por obrigação refletir permanentemente sobre 
essa situação. 

E o que precisamos é, oposição e situação, base 
de apoio do Governo, ter um diálogo permanente com 
a sociedade para retratar o Brasil exatamente como 
ele é, e, na medida do possível, a partir desse diálo-
go, encontrar os melhores caminhos, sempre, trazen-
do para cá, para esta Casa de leis que é o Senado 
Federal, a responsabilidade de assumir suas respon-
sabilidades, como a questão do pacto federativo, tão 
bem mencionada aqui pelo Senador Paim e também 
pelo Senador Flexa Ribeiro. 

Nós temos, sim, a obrigação de tratar do pacto 
federativo, principalmente neste início de ano de 2013, 
porque o ano de 2014 será um ano eleitoral e surgi-
rão todas as desculpas para que esses assuntos não 
sejam tratados com profundidade.

Portanto, 2013 é um ano decisivo para a questão 
do pacto federativo, e temos que levantar a nossa voz, 
lideranças de todos os partidos, a fim de aprofundar 
essa questão aqui no Senado Federal.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 

– PA) – Nobre Senador Anibal Diniz, quero parabeni-
zá-lo pelo seu pronunciamento. V. Exª tem toda razão 
quando se refere à necessidade de nos debruçarmos 
todos sobre a revisão do pacto federativo. Com muita 
propriedade, V. Exª lembra a necessidade de isto ser 
feito este ano, porque o ano que vem é um ano de elei-
ções e teremos uma pauta com dificuldade de tramitar 
no Congresso Nacional.

Parabenizo V. Exª também pelo pronunciamento 
que fez sobre a nossa Petrobras, orgulho de todos nós 
brasileiros, e sobre a economia. Acho que temos ca-
minhos diferentes ao olharmos a economia do nosso 

País, mas temos o mesmo destino, o mesmo ponto a 
ser atingido, que é que o Brasil volte a crescer e que 
distribua suas riquezas, para melhorar a qualidade de 
vida de todos os brasileiros. Quero parabenizar V. Exª.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 
Taques, do PDT de Mato Grosso.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – Senador Paulo Paim, enquanto o Senador Pe-
dro Taques se dirige à tribuna.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu con-
versei com o Senador Pedro Taques e ele disse que 
sem problema nenhum eu poderia ler esta pequena 
nota neste momento, enquanto ele vai à tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – Com permissão do Senador Pedro Taques, 
concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, hoje é comemorado 
o Dia Mundial da Rádio.

O Dia Mundial da Rádio foi instituído pela Unes-
co em 2011. Foi nesse dia que, em 1946, a Rádio das 
Nações Unidas começou a transmitir.

No Brasil, o rádio comemorou 90 anos em 2012. 
Em 7 de setembro de 1922 foi feita a primeira experi-
ência radiofônica, na comemoração do Centenário da 
Independência do País.

Aí vem quem me propôs, e eu fiz questão de aten-
der: a Rádio Senado, por meio do seu diretor.

A Rádio Senado foi fundada em 1997 e já trans-
mite em FM para 7 capitais brasileiras: Brasília, Cuia-
bá, Rio Branco, Teresina, Manaus, Natal e Fortaleza. 
E rapidamente, tenho certeza, também estará lá em 
Porto Alegre.

Enfim, ele diz que os ouvintes também podem 
acessar a Rádio pela Internet, no site www.senado.
gov.br/radio.

Então, Sr. Presidente, uma homenagem a todos 
aqueles profissionais que atuam na área do rádio pelo 
dia de hoje.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Muito obrigado, Senador Pedro Taques. Meus 

cumprimentos a V. Exª. V. Exª sabe que tenho o maior 
respeito – eu conversava aqui com V. Exª – pela sua 
história e pela sua vida. V. Exª é um Senador que or-
gulha não só o seu Estado, mas todo o povo brasileiro. 
Parabéns a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – Senador Paulo Paim, quero comungar com as 
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palavras de V. Exª em relação ao Senador Pedro Taques. 
Ele é, por todos nós, reconhecidamente, um Senador 
dos mais brilhantes e competentes do Senado Federal.

Associo-me também a V. Exª em relação às con-
gratulações pelo Dia do Rádio e a todos aqueles que 
fazem a radiodifusão em nosso País, uma atividade 
da maior importância, em especial nas regiões mais 
distantes, como a minha Região Amazônica e o Cen-
tro-Oeste, do Senador Pedro Taques. E, em especial, 
parabenizar a todos que trabalham na Rádio Senado, 
que levam as notícias, os trabalhos dos Parlamentares 
do Senado Federal a todos os rincões do nosso País.

Com a palavra o Senador Pedro Taques. 
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, amigos que 
nos acompanham pela Agência Senado e pelas redes 
sociais, agradeço, inicialmente, Sr. Presidente, as suas 
palavras e as do Senador Paulo Paim. Devem ser fruto 
do coração “chagoso” de cada um dos senhores. No 
coração grande, há essas palavras. Com toda a hu-
mildade, eu as recebo, mas tenho a compreensão de 
que não as mereço.

Sr. Presidente, venho a esta tribuna, nesta data, 
Quarta-Feira de Cinzas – segundo algum, no instante 
em que o ano se inicia no Brasil –, porque nós aqui, 
nesta Casa, como representantes dos Estados, e na 
Casa ao lado, os representantes do povo, temos uma 
grande obrigação este ano: a obrigação de mostrar à 
sociedade brasileira que não somos inúteis, que não so-
mos omissos, que nós todos aqui, independentemente 
de partido, independentemente de Estado, temos uma 
grande responsabilidade com a República Federativa 
do Brasil, assim, uma grande responsabilidade para 
com o Estado. E o Estado é diferente do governo. O 
governo é temporal; o Estado é espacial. Este Governo 
passará, mas a República Federativa do Brasil, a Nação 
brasileira perdurará. Isso significa dizer que nós temos 
aqui algumas pautas que precisam ser desenvolvidas, 
que precisam ser desempenhadas.

Quais são essas pautas? E o Senador Renan 
Calheiros, Presidente desta Casa e Presidente do 
Congresso Nacional, se comprometeu, daquela tribu-
na, com algumas dessas pautas.

A primeira delas, Sr. Presidente desta sessão, é 
fazer com que o Legislativo não seja um puxadinho do 
Poder Executivo. Como eu disse, temos de defender 
aqui a restauração do Legislativo.

O que significa essa restauração do Legislativo? 
Fazer com que as nossas ações sejam voltadas para 
a República. Por exemplo, a ação de votar a Proposta 
de Emenda à Constituição, capitaneada pelo Sena-
dor Sarney e relatada pelo Senador Aécio, já votada 

nesta Casa, que trata das medidas provisórias – das 
famigeradas medidas provisórias. Essa Proposta de 
Emenda à Constituição encontra-se dormindo em um 
dos gabinetes na Câmara dos Deputados.

Nós temos de repensar o papel deste bicame-
ralismo federativo que temos. O processo legislativo 
não anda em razão desse bicameralismo – ou anda a 
passos não largos, a passos lentos, o que não está de 
acordo com a velocidade que a chamada sociedade 
de risco exige de todos nós.

Não é crível, não é aceitável que um processo 
legislativo possa não desempenhar as suas funções. 
Um exemplo é essa Proposta de Emenda à Constitui-
ção que regulamenta o art. 62 da Constituição e que 
traz uma nova redação para as medidas provisórias. 
Do contrário, nós estaremos aqui, novamente, fazendo 
o papel de carimbadores do Poder Executivo.

Nenhum presidente, seja qual for o partido a que 
esteja filiado, qualquer que seja o sexo daquele que 
ocupa o cargo da mais alta magistratura da Nação, 
pode governar sem medida provisória. No entanto, não 
é possível um dos Poderes da República, um dos órgãos 
que exerce parcela da soberania do Estado, colocar-
-se em posição genuflexa diante do Poder Executivo.

Esse tema o Presidente do Senado, como Presi-
dente do Congresso Nacional, deve, em nosso nome, 
capitanear neste ano, neste início de sessão legislativa.

Outro tema já tocado aqui é o pacto federativo. 
Nós precisamos tratar das relações entre a União, 
Estados e Municípios não de forma fatiada. Temos de 
tratar como um todo. No início, ou melhor, no final de 
2011, fiz um pedido ao Presidente Sarney, e foi criada 
uma comissão de altos estudos para analisar o pacto 
federativo no Brasil.

O que é isso? Para a D. Maria, do Município de 
Confresa, são as relações entre a União, os Estados e 
os Municípios nas mais variadas áreas, por exemplo, a 
questão do superendividamento dos Estados. Estados 
pagam juros mais elevados do que os de cartão de 
crédito, juros que eram ao menos razoáveis por oca-
sião da renegociação da dívida dos Estados ainda no 
Governo Fernando Henrique, mas que, agora, não são 
mais possíveis diante da realidade econômica que vive-
mos. Esse tema deve estar presente nessa pauta que 
nós, Senadores, temos a obrigação de debatê-la aqui.

Superendividamento dos Estados. Se os Estados 
desembolsam valores elevados, como o Estado de Mato 
Grosso, para saldar suas dívidas públicas, dívidas com 
a União Federal, eles não têm capacidade de inves-
timento. Não podem investir, Sr. José, de Colniza, na 
construção de escolas, na realização e concretização 
de políticas públicas para aquele cidadão mais caren-
te. Seria a renegociação da dívida. 



02796  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013

Uma alíquota única para o ICMS, para se evitar 
a chamada guerra fiscal. Novamente os royalties do 
petróleo e a aplicação dos royalties na educação, na 
criação de um fundo, um sistema norueguês que não 
fará do Brasil uma nova Venezuela ou uma nova Arábia 
Saudita, em que os investimentos são feitos no presen-
te, não guardando para o futuro. Esse tema também 
precisa ser debatido no denominado Pacto Federativo.

Renegociação da dívida dos Estados, ICMS, 
royalties do petróleo, royalties da mineração, Senador 
Flexa Ribeiro. O Estado de V. Exª, o Estado do Pará, 
sofre muito com isso. Temos que debater também a 
Lei Kandir, o fundo criado pela Lei Kandir que não re-
passa os valores para os Estados-membros. O Estado 
de Mato Grosso possui uma ação no Supremo Tribunal 
Federal debatendo isto. 

Temos que debater o financiamento para a saúde 
pública dentro do chamado Pacto Federativo. Porque 
o SUS, o Sistema Único de Saúde, com a descen-
tralização, nada mais significa do que uma forma de 
realização do que se denomina de Pacto Federativo.

A questão da segurança pública também está 
contida do que se denomina de Pacto Federativo. Ve-
jamos o que está acontecer hoje em Santa Catarina: 
a União joga a responsabilidade para os Estados; os 
Estados jogam a responsabilidade para a União Fede-
ral – nada mais do que relações do que se denomina 
de Pacto Federativo.

Essa é uma pauta que nós, Senadores, temos 
que tocar, concretizá-la nesta Sessão Legislativa, Se-
nador Paulo Paim.

Outro tema, um novo Código Penal. Sou relator 
desse projeto. Para minha honra e orgulho cristão, sou 
relator desse projeto na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e na Comissão Especial criada 
para tal. Discutiremos ali 1770 crimes que temos no 
Brasil em 117 leis especiais. 

Um absurdo: 1.770 crimes em 117 leis especiais! 
Não existe segurança jurídica para tal. Não existe se-
gurança jurídica para que possamos ter o mínimo de 
razoabilidade nesse sistema. E aqui tocaremos e de-
bateremos, sem temor, sem pressões não republica-
nas, mas as pressões republicanas, que fazem parte 
do instrumento da democracia, a redução ou não da 
maioridade penal. Temos que tocar nesse tema, sim. 
Discutiremos a criminalização do terrorismo no Brasil. 
Esses temas são significativos para a atual quadra que 
passa a República Federativa do Brasil.

Assim, Sr. Presidente, subo a esta tribuna nes-
ta quarta-feira de cinzas, quando se diz que o ano se 
inicia no Brasil. Em alguns Estados do Nordeste, o 
ano ainda não se iniciou. Parece-me que a Ivete San-
galo ainda está lá na Bahia, continuando o carnaval. 

Mas aqui em Brasília temos de começar a trabalhar, 
Sr. Presidente. Este é o primeiro tópico da minha fala. 
Carnaval faz parte da nossa cultura, está no art. 215 
da Constituição Federal. Carnaval hoje que não é só 
uma manifestação cultural, mas, além disso, é o de-
senvolvimento econômico de toda uma cidade, de 
toda uma região.

O segundo tema, Sr. Presidente, que me traz a 
esta tribuna, neste quase final de tarde de quarta-feira, 
diz respeito a algumas notícias publicadas pela impren-
sa neste feriado de carnaval. Segundo essas notícias, 
existiria, aqui no Senado, o início de uma movimenta-
ção no sentido de criminalizar o Procurador-Geral da 
República pela prática de crime de responsabilidade. 
E S. Exª é julgado pelo Senado, de acordo com o art. 
52 da Lei Fundamental, em razão de suas atuações 
lá no Supremo Tribunal Federal.

Muito bem. Alguns estariam desgostosos com o 
Procurador-Geral da República porque S. Exª exerceu a 
sua função constitucional, denunciando e apresentando 
as alegações finais em desfavor dos mensaleiros, e o 
Supremo Tribunal Federal condenou os mensaleiros, 
hoje quadrilheiros corruptos condenados pelo Supremo 
Tribunal Federal. Então, existiria uma parte de Senado-
res que estaria preparando, segundo a imprensa... Eu 
não acredito nisso; eu não acredito, como também não 
acredito em mula-sem-cabeça. Eu acredito na existência 
de mula com cabeça, mas em mula-sem-cabeça eu não 
acredito. Mas alguns Senadores estariam preparando 
uma resposta ao Procurador-Geral da República em 
razão do caso do mensalão; e outros Senadores, em 
razão da denúncia que ele, Procurador-Geral da Re-
pública, fez em desfavor de S. Exª o Presidente desta 
Casa, o Senador Renan Calheiros, às vésperas das 
eleições para a Mesa.

E alguns tentaram dizer que ele estava a servi-
ço deste Senador da República – eu ouvi isso, alguns 
comentaram comigo –, porque eu fui Procurador da 
República durante 15 anos – e com muito orgulho. 
Como eu disse naquele dia aqui, eu não tenho receio 
do meu passado e, por isso, eu não temo o meu futuro, 
Sr. Presidente. Eu tenho orgulho de ter sido Procurador 
da República, sim.

Agora, imaginem: a um membro do Ministério Pú-
blico Federal, o Procurador-Geral da República, cujo 
nome é aprovado por esta Casa, segundo notícias dos 
jornais – é a imprensa que está dizendo isso –, alguns 
Senadores estariam preparando uma resposta, um 
pito, uma carraspana, um sermão, instaurando aqui um 
procedimento em seu desfavor pela prática de crime 
de responsabilidade, que se encontra na Lei nº 1.079.

Muito bem. Isso não é digno de uma República: a 
perseguição, a utilização de cargos como instrumento 



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02797 

de vingança, a utilização de cargos importantes como 
o de Senadores da República para perseguir aque-
le que está exercendo suas atribuições constitucio-
nais. Seria o mesmo que um Senador da República 
ser responsabilizado no Supremo pelo Procurador-
-Geral da República pelo fato de ter apresentado um 
projeto de lei!

O Procurador-Geral da República está exercen-
do a sua atribuição constitucional. Se existirem indí-
cios de autoria e materialidade – isso está previsto no 
Código de Processo Penal desde 1940, 1941 –, ele 
deve oferecer denúncia, sim. Mas o fato de um Sena-
dor, o fato de um barnabé, o fato de qualquer cidadão 
ser denunciado não significa que ele seja criminoso, 
não significa que ele já esteja condenado, porque o 
processo é um instrumento de dignidade; o processo 
tem a função de condenar, mas também tem a função 
de absolver. O fato de o cidadão ser processado não 
significa a certeza de sua culpa.

Agora, o que me causa espanto, o que me cau-
sa estranheza é que, segundo a imprensa, Senado-
res estariam agindo assim. Eu não acredito nisso; 
pode ser uma fofoca de carnaval, um mexerico de 
carnaval, como se diz em Cuiabá. Pode ser, como 
dizem também, que onde há fumaça há fogo, mas 
pode ser gelo seco também; pode ser um instru-
mento de ameaça, um instrumento para pressionar 
o Procurador-Geral da República para que ele não 
tome as providências devidas em função do exercí-
cio de seu cargo.

Portanto, Sr. Presidente, quero dizer que, como 
ex-Procurador da República – eu me exonerei, não 
me licenciei, não me aposentei – e, agora, muito mais 
como cidadão, eu estarei nesta Casa, eu estarei nesta 
tribuna velando por aqueles que querem transformar 
o acusador em acusado. Isso não é republicano! Isso 
não se apresenta como republicano.

Eu encerro a minha fala dizendo que, amanhã, 
usarei novamente a tribuna para tratar das estradas 
do Estado de Mato Grosso, estradas que hoje estão 
intransitáveis, apesar da existência de alguns que vivem 
dessas estradas, vivem das licitações dessas estra-
das, como que despachantes do orçamento da União. 
Alguns vivem das estradas e muitos morrem nessas 
estradas do meu Estado; estradas hoje intransitáveis. 
Falarei aqui a respeito desse tema amanhã.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 

– PA) – Quero parabenizá-lo, Senador Pedro Taques, 
pelo pronunciamento de V. Exa. V. Exa colocou com 
muita propriedade todos os assuntos, projetos, te-
mas que devem ser debatidos na Sessão Legislativa 
que se inicia agora, como V. Exa bem colocou, após o 

carnaval. Mas esses temas não podem deixar de ser 
apreciados e discutidos pelo Congresso Nacional, em 
especial pelo Senado Federal.

Acredito que V. Exa tenha razão sobre a PEC 
que define o ritmo das medidas provisórias, sobre a 
questão da revisão do pacto federativo, que atinge a 
todos os brasileiros, tema que foi colocado por todos 
os Senadores que foram à tribuna hoje. V. Exa lembrou 
a renegociação das dívidas. V. Exa tem razão sobre os 
Estados e Municípios. Não dá para se entender por 
que a União não renegocia essa dívida, alterando o 
indexador delas. Os Estados já pagaram, ao longo do 
tempo, a dívida contraída com juros, e devem hoje o 
dobro do que deviam no passado, quando renegocia-
ram, tendo pago mais do que o valor da dívida àquele 
momento. Então esse é um ponto.

Os royalties do petróleo – espero dizer ao Sena-
dor Paim –, a sessão histórica do Congresso Nacional 
para a apreciação dos vetos, não só desse, mas dos 
mais de três mil vetos que estão sem apreciação, não 
complementando o trabalho legislativo.

V. Exa falou também sobre o royalty da mineração, 
que é a CFEM. Aguardamos, ao longo desses pelo 
menos quatro anos, o encaminhamento pelo Executi-
vo de um novo código da mineração, a ser apreciado 
pelo Congresso Nacional. Lamentavelmente, isso, até o 
momento, não ocorreu. Mas que pelo menos possamos 
fazer alterações pontuais, mas necessárias, para que 
os Estados mineradores possam ter uma retribuição, 
pelo menos aceitável, por parte da exploração das suas 
riquezas. Todos os Estados mineradores trabalham 
para a balança comercial brasileira, para o superávit 
da balança comercial brasileira,

Mas tem que haver pelo menos um entendimento 
por parte do Executivo de não penalizar aqueles bra-
sileiros que lá habitam. 

V. Exª tratou da Lei Kandir. O Estado de V. Exª, 
como o meu, lamentavelmente, sofre, desde 1996, mas 
de forma mais severa a partir dos últimos 8, 10 anos, 
com uma compensação que não chega, hoje, a 15% 
das perdas de receitas que esses Estados poderiam 
auferir de forma, eu diria, indireta até da exportação 
de produtos primários. Eu me refiro a produtos primá-
rios. O Estado de V. Exª exporta grãos, exporta produ-
tos agrícolas sem beneficiamento, como o caso dos 
minérios, na sua maior parte ou quase totalidade, são 
exportados para gerar emprego fora do nosso País, 
fora do nosso País.

V. Exª falou também e quero parabenizá-lo pela 
relatoria da revisão do Código Penal, que é um tra-
balho que só V. Exª, com a sua competência, poderia 
assumir. E tenho certeza de que V. Exª dará conta do 
recado, com o aplauso de todos nós. 
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Eu quero, então, como fiz, agradecer a V. Exª 
por ter, hoje, brindado a todos nós com um brilhante 
pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – Não há mais oradores inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – Encerrou-se, no dia 8 de fevereiro, o prazo 
para apresentação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Resolução nº 81, de 2012, do 
Senador Pedro Taques, que altera o Regimento 
Interno do Senado Federal para disciplinar a 
apreciação da indicação de Ministros do Su-
premo Tribunal Federal e tribunais superiores; e
– Projeto de Resolução nº 82, de 2012, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas 
no Brasil, que dispõe sobre a realização de au-
diências públicas periódicas com o Ministro de 
Estado da Justiça para prestar esclarecimen-

tos perante a Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa sobre diretrizes e 
implementação da política sobre o tráfico de 
pessoas.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias vão à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, onde se encontra o Projeto de 
Resolução nº 17, de 2009, que altera o Regimento 
Interno do Senado Federal, uma vez que os projetos 
supracitados também modificam a referida Norma In-
terna, seguindo, posteriormente, à Comissão Especial 
da Reforma do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – Nada mais havendo a tratar, vou dar por encer-
rada a sessão não deliberativa do dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 10 mi-
nutos.)
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Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02817 



02818  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02819 



02820  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02821 



02822  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02823 



02824  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02825 



02826  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02827 



02828  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02829 



02830  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02831 



02832  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02833 



02834  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02835 



02836  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02837 



02838  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02839 



02840  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02841 



02842  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02843 



02844  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02845 



02846  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02847 



02848  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02849 



02850  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02851 



02852  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02853 



02854  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02855 



02856  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02857 



02858  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02859 



02860  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02861 



02862  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02863 



02864  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02865 



02866  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02867 



02868  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02869 



02870  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02871 



02872  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02873 



02874  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02875 



02876  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02877 



02878  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02879 



02880  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02881 



02882  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02883 



02884  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02885 



02886  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02887 



02888  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02889 



02890  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02891 



02892  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02893 



02894  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02895 



02896  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02897 



02898  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02899 



02900  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02901 



02902  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02903 



02904  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02905 



02906  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02907 



02908  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02909 



02910  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02911 



02912  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02913 



02914  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02915 



02916  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02917 



02918  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  02919 



02920  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013
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